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Nº da 
contribuição

Data da contribuição Nome/Instituição da contribuição Texto proposto ou comentário apresentado Item comentado Comentários da Prefeitura sobre as contribuições

1 4-09-2019
Maurício Castro 
(Geoambiente)

Não vejo como correto exigir o item "utilizando métodos ágeis", no objeto do contrato, já que 
existem outros métodos que atendem o desenvolvimento e entrega do produto.

1,1

Rejeitado. A escolha do método está justificada pela necessidade 
de entregas constantes de valor ao munícipe e projetos de ciclos 

curtos. Além disso, os métodos ágeis e o design centrado no 
usuário têm sido recomendados como boa prática para 

organizações públicas e privadas. O governo do Reino Unido, por 
exemplo, tornou-se referência na entrega de serviços digitais 
utilizando métodos ágeis, design centrado no usuário, dentre 
outras práticas. Nesta contratação, pretende-se avançar no 
relacionamento com o cidadão e digitalização de serviços 

principalmente pela adoção desses métodos mais modernos.

1 17-09-2019 Sérgio Rossoni (Claro)

ALTERAR: 1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
compreendendo a disponibilização de solução tecnológica para atendimento, gerenciamento do 
relacionamento com o cidadão e a implementação para a digitalização de serviços públicos, no 
modelo de Software como Serviço (SaaS), bem como a infraestrutura de telecomunicações, a 
adequação e automação dos serviços públicos propriamente ditos em conformidade com a Lei 

Geral de Proteção de Dados n º 13.709, de 14 de agosto de 2018, com o uso da solução 
tecnológica disponibilizada e utilizando métodos ágeis e design de serviço, incluindo também 

fornecimento de atendente virtual inteligente, suporte técnico e treinamento conforme 
condições e especificações contidas neste Termo de Referência e em seus Anexos.

Justificativa: A Administração Pública precisa buscar sempre a vantajosidade nos processos 
de aquisições e garantir uma solução que promova o atendimento do cidadão de maneira única 

e em conformidade com as legislações vigentes.

1,1

A Prefeitura avaliou que haverá mais vantagens para a melhoria 
do atendimento ao cidadão e da prestação de serviços públicos 
com a separação das contratações da solução tecnológica e do 

Contact Center em dois processos licitatórios apartados. Por essa 
razão, o escopo desta contratação não inclui serviços de telefonia 

(contact center e linhas telefônicas). O processo licitatório para 
contratação de contact center está em fase de planejamento.

2 4-09-2019 Emerson Camilo (Magna)

A solução atual não é software da contratante? A contrate realizou a aquisição atual como 
contratação de serviço de atendimento? Nesse novo objeto os atendentes serão 

disponibilizados pela contratante ou contratada quando o atendimento for realizado pelo 
humano?

2,1

Esta contratação é somente para a solução de tecnologia e para 
os serviços de transformação e digitalização de serviços públicos. 

O atendimento telefônico será contratado por meio de outro 
processo licitatório.

2 4-09-2019 Emerson Camilo (Magna)
Sugiro que na próxima versão do documento o mesmo contenha nessa seção uma visão um 

pouco mais detalhada do cenário atual, contendo: Assuntos atendidos, volumes de 
atendimento, e eventuais eventos que causam anormalidades.

2,1

Uma vez que o atendimento telefônico será objeto de outro 
processo licitatório, não é necessário especificar a volumetria ou 
eventos que causem anormalidade. A solução tecnológica deve 

ser capaz de suportar um alto volume de consultas e solicitações 
de serviços, conforme quantitativos informados no TR. 

Ainda, espera-se que com a digitalização de serviços, o número 
de visitas ao Portal SP156 e de solicitações abertas pelos canais 

eletrônicos aumente nos próximos meses. 

2 9-09-2019 Gabriele Oliveira (AX4B)
Quais funcionalidades de inteligência cognitiva serão utilizadas? Precisamos saber a 

quantidade e tipo pois a precificação é por consumo de serviço.
2,1

A especificação de chatbot está no Anexo 2. O item 6.2 descreve 
a quantidade do serviços que será contratado.
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2 17-09-2019 Sérgio Rossoni (Claro)

INCLUIR: 2.1. [Estes 3 itens nos benefícios esperados com a nova contratação]: 
 j) Economicidade e previsibilidade dos custos de telefonia;

 k) Garantia da revisão dos processos que serão digitalmente transformados no âmbito desta 
contratação e o efetivo cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados - nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018;

 l) Criação da visão total do cidadão como ente único e cliente dos serviços da Prefeitura de 
São Paulo, apresentando também os Serviços Públicos de forma integrada para este cidadão, 

em atendimento as suas demandas – “Governo Único para Cidadão Único”.

INCLUIR: Baseando-se também no conceito de Governo como Plataforma, nos pilares de 
inovação em serviços públicos, em cocriação e colaboração, a solução a ser contratada deve 
permitir que alguns serviços de maior valor agregado possam ser construídos por terceiros 
oferecendo um atendimento melhor e mais dinâmico ao cidadão sem falar na promoção do 

empreendedorismo e de novos arranjos produtivos locais. [renumerando os seguintes]

INCLUIR: Diante deste mesmo contexto de inovação, de simplificação e de modernização do 
acesso da população aos serviços públicos, entende-se que a contratação da infraestrutura de 
telefonia integrada à solução poderá trazer ainda mais vantajosidade para a Prefeitura de São 
Paulo tendo em vista que o esforço na digitalização dos serviços está diretamente ligado aos 
custos das ligações entrantes e saintes da Central de Atendimento SP156. [renumerando os 

seguintes]

Justificativa: A Administração Pública precisa buscar sempre a vantajosidade nos processos 
de aquisições e garantir uma solução que promova o atendimento do cidadão de maneira única 

e em conformidade com as legislações vigentes, além de promover o engajamento da 
sociedade utilizando a adoção do pilar estratégico de um Governo como Plataforma.

2,1

Uma vez que os serviços de telefonia (contact center e linhas 
telefônicas) não possuem relação direta com esta contratação, 
mas serão objeto de um processo licitatório separado, não há 

razão para incluir estes benefícios no âmbito desta contratação. 
Vale ressaltar que a infraestrutura de telefonia não está 

contemplada nesta contratação. 

2 17-09-2019 Sérgio Rossoni (Claro)

2.1. ALTERAR: A solução a ser contratada deve contemplar uma plataforma omnicanal para 
atendimento, gerenciamento do relacionamento com o cidadão, digitalização e automação de 
serviços públicos de maneira única, pois desta forma, com uma ferramenta que reúna todas 

essas funções, é possível garantir que o cidadão tenha igualdade de tratamento de suas 
demandas por serviços públicos e por informações, independentemente do canal utilizado para 

entrar em contato com a Prefeitura de São Paulo e que essa solução possa garantir a real 
integração entre os diferentes canais de atendimento, incluindo as redes sociais de forma que 

o cidadão possa ter uma experiência de atendimento diferenciada... 

2.1. ALTERAR: Desta forma, é necessária a contratação de uma solução tecnológica que 
forneça as ferramentas para a organização, o gerenciamento e a melhoria do atendimento ao 

cidadão, para cumprir os dispositivos legais que regulam essa relação e o dever da 
Administração Municipal e fazendo-se necessária a contratação de serviços de análise de 

processos de negócios e sistemas, para entender os fluxos de dados e os dados manipulados, 
os controles existentes garantindo a proteção e manutenção da confidencialidade das 

informações do cidadão, por meio de consultoria em atendimento da Lei Geral de Proteção de 
Dados n º 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Justificativa: Alterações de texto para manter as inclusões já justificadas.

2,1

Uma vez que os serviços de telefonia (contact center e linhas 
telefônicas) não possuem relação direta com esta contratação, 
mas serão objeto de um processo licitatório separado, não há 

razão para incluir estes benefícios no âmbito desta contratação. 
Vale ressaltar que a infraestrutura de telefonia não está 

contemplada nesta contratação. 

Vale ressaltar que a separação da contratação também garante 
que o cidadão tenha igualdade de tratamento, independentemente 
do canal utilizado para entrar em contato com a Prefeitura de São 

Paulo, uma vez que a solução tecnológica especificada nesta 
contratação será utilizada pelo contact center e servirá como 
repositório único de informações e solicitações de serviços 

públicos. A diferença é que a mão de obra do contact center, bem 
como as linhas telefônicas, serão contratadas em processo 

licitatório separado. 
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2 17-09-2019 Sérgio Rossoni (Claro)

INCLUIR: 2.1. [Estes 3 itens nos benefícios esperados com a nova contratação]: 
 j) Economicidade e previsibilidade dos custos de telefonia;

 k) Garantia da revisão dos processos que serão digitalmente transformados no âmbito desta 
contratação e o efetivo cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados - nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018;

 l) Criação da visão total do cidadão como ente único e cliente dos serviços da Prefeitura de 
São Paulo, apresentando também os Serviços Públicos de forma integrada para este cidadão, 

em atendimento as suas demandas – “Governo Único para Cidadão Único”.

INCLUIR: 2.1. Baseando-se também no conceito de Governo como Plataforma, nos pilares de 
inovação em serviços públicos, em cocriação e colaboração, a solução a ser contratada deve 
permitir que alguns serviços de maior valor agregado possam ser construídos por terceiros 
oferecendo um atendimento melhor e mais dinâmico ao cidadão sem falar na promoção do 

empreendedorismo e de novos arranjos produtivos locais. [renumerando os seguintes]

INCLUIR: 2.1. Diante deste mesmo contexto de inovação, de simplificação e de modernização 
do acesso da população aos serviços públicos, entende-se que a contratação da infraestrutura 
de telefonia integrada à solução poderá trazer ainda mais vantajosidade para a Prefeitura de 
São Paulo tendo em vista que o esforço na digitalização dos serviços está diretamente ligado 
aos custos das ligações entrantes e saintes da Central de Atendimento SP156. [renumerando 

os seguintes]

Justificativa: A Administração Pública precisa buscar sempre a vantajosidade nos processos 
de aquisições e garantir uma solução que promova o atendimento do cidadão de maneira única 

e em conformidade com as legislações vigentes, além de promover o engajamento da 
sociedade utilizando a adoção do pilar estratégico de um Governo como Plataforma.

ALTERAR: 2.1. A solução a ser contratada deve contemplar uma plataforma omnicanal para 
atendimento, gerenciamento do relacionamento com o cidadão, digitalização e automação de 
serviços públicos de maneira única, pois desta forma, com uma ferramenta que reúna todas 

2,1

Uma vez que os serviços de telefonia (contact center e linhas 
telefônicas) não possuem relação direta com esta contratação, 
mas serão objeto de um processo licitatório separado, não há 

razão para incluir estes benefícios no âmbito desta contratação. 
Vale ressaltar que a infraestrutura de telefonia não está 

contemplada nesta contratação. 
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2 17-09-2019 Sérgio Rossoni (Claro)

INCLUIR: 2.1. [Estes 3 itens nos benefícios esperados com a nova contratação]: 
 j) Economicidade e previsibilidade dos custos de telefonia;

 k) Garantia da revisão dos processos que serão digitalmente transformados no âmbito desta 
contratação e o efetivo cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados - nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018;

 l) Criação da visão total do cidadão como ente único e cliente dos serviços da Prefeitura de 
São Paulo, apresentando também os Serviços Públicos de forma integrada para este cidadão, 

em atendimento as suas demandas – “Governo Único para Cidadão Único”.

INCLUIR: 2.1. Baseando-se também no conceito de Governo como Plataforma, nos pilares de 
inovação em serviços públicos, em cocriação e colaboração, a solução a ser contratada deve 
permitir que alguns serviços de maior valor agregado possam ser construídos por terceiros 
oferecendo um atendimento melhor e mais dinâmico ao cidadão sem falar na promoção do 

empreendedorismo e de novos arranjos produtivos locais. 

INCLUIR: 2.1. Diante deste mesmo contexto de inovação, de simplificação e de modernização 
do acesso da população aos serviços públicos, entende-se que a contratação da infraestrutura 
de telefonia integrada à solução poderá trazer ainda mais vantajosidade para a Prefeitura de 
São Paulo tendo em vista que o esforço na digitalização dos serviços está diretamente ligado 

aos custos das ligações entrantes e saintes da Central de Atendimento SP156. 

Justificativa: A Administração Pública precisa buscar sempre a vantajosidade nos processos 
de aquisições e garantir uma solução que promova o atendimento do cidadão de maneira única 

e em conformidade com as legislações vigentes, além de promover o engajamento da 
sociedade utilizando a adoção do pilar estratégico de um Governo como Plataforma.

ALTERAR: 2.1. A solução a ser contratada deve contemplar uma plataforma omnicanal para 
atendimento, gerenciamento do relacionamento com o cidadão, digitalização e automação de 
serviços públicos de maneira única, pois desta forma, com uma ferramenta que reúna todas 

essas funções, é possível garantir que o cidadão tenha igualdade de tratamento de suas 

2,1

Rejeitado. Uma vez que os serviços de telefonia (contact center e 
linhas telefônicas) não possuem relação direta com esta 
contratação, mas serão objeto de um processo licitatório 

separado, não há razão para incluir estes benefícios no âmbito 
desta contratação. Vale ressaltar que a infraestrutura de telefonia 

não está contemplada nesta contratação. 

3 4-09-2019 Emerson Camilo (Magna)

É claro para o órgao que nesta modalidade de contratação após o término do contrato . O 
órgão poderá ficar sem acesso a plataforma de atendimento, pois o mesmo só tem direito do 
uso quando da vigência do contrato , assim desobrigando o  fornecedor de ter um plano de 

continuidade do negocio.  Não tendo a posse da solução o órgão não terá a oportunidade de 
dar continuidade com seus próprios esforços.

2,2

A contratação em modelo SaaS é justificada pois já existe solução 
de mercado que atenderia às necessidades da Prefeitura. Para 

evitar descontinuidades, foram previstas as transições inicial e final 
do contrato.

3 17-09-2019 Sérgio Rossoni (Claro)

Embora a parte de infraestrutura de telecomunicações não tenha sido incluída na etapa de 
Pedido de Informação - RFI (Edital nº 02/2019/SMIT), podemos afirmar que o mercado já 

possui soluções igualmente maduras e que podem ser facilmente incluídas no escopo desta 
contratação podendo promover ainda mais economicidade para a Prefeitura de São Paulo. 
Uma vez que será permitida a participação de empresas em consórcio, está garantido o 

princípio da impessoalidade e da isonomia entre os Licitantes.

Certos de este item é REALMENTE importante no processo de contratação, aguardaremos a 
publicação da versão revisada do Termo de Referência, considerando a inclusão do mesmo no 
escopo ajustado para contribuirmos com eventuais novos comentários. Desta forma, mesmo 

que seja necessária a inclusão, exclusão e/ou alteração de itens nesta etapa de Consulta 
Pública, não iremos realiza-las neste momento.

Sugerimos a criação de um ou mais novos anexos contemplando as características técnicas 
do Edital PE nº 21/SMIT/2019 - Processo Administrativo Eletrônico SEI nº 6023.2019/0002285-

2 afim de que essa inclusão possa trazer os benefícios já destacados nesta ilibada 
contratação.

2,2

Rejeitado. A Prefeitura avaliou que haverá mais vantagens para a 
melhoria do atendimento ao cidadão e da prestação de serviços 

públicos com a separação das contratações da solução 
tecnológica e do Contact Center em dois processos licitatórios 

apartados. Por essa razão, o escopo desta contratação não inclui 
serviços de telefonia (contact center e linhas telefônicas). O 

processo licitatório para contratação de contact center está em 
fase de planejamento.
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3 17-09-2019 Sérgio Rossoni (Claro)

Embora a parte de infraestrutura de telecomunicações não tenha sido incluída na etapa de 
Pedido de Informação - RFI (Edital nº 02/2019/SMIT), podemos afirmar que o mercado já 

possui soluções igualmente maduras e que podem ser facilmente incluídas no escopo desta 
contratação podendo promover ainda mais economicidade para a Prefeitura de São Paulo. 
Uma vez que será permitida a participação de empresas em consórcio, está garantido o 

princípio da impessoalidade e da isonomia entre os Licitantes.

Certos de este item é REALMENTE importante no processo de contratação, aguardaremos a 
publicação da versão revisada do Termo de Referência, considerando a inclusão do mesmo no 
escopo ajustado para contribuirmos com eventuais novos comentários. Desta forma, mesmo 

que seja necessária a inclusão, exclusão e/ou alteração de itens nesta etapa de Consulta 
Pública, não iremos realiza-las neste momento. Especialmente, o item 3. (ITENS OBJETO DE 
CONTRATAÇÃO) sobretudo, os subitens que descrevem os componentes da composição do 

Lote Único, bem como a tabela do item 3.1.2. 

Sugerimos a criação de um ou mais novos anexos contemplando as características técnicas 
do Edital PE nº 21/SMIT/2019 - Processo Administrativo Eletrônico SEI nº 6023.2019/0002285-

2 afim de que essa inclusão possa trazer os benefícios já destacados nesta ilibada 
contratação.

2,2

A Prefeitura avaliou que haverá mais vantagens para a melhoria 
do atendimento ao cidadão e da prestação de serviços públicos 
com a separação das contratações da solução tecnológica e do 

Contact Center em dois processos licitatórios apartados. Por essa 
razão, o escopo desta contratação não inclui serviços de telefonia 

(contact center e linhas telefônicas). O processo licitatório para 
contratação de contact center está em fase de planejamento.

4 4-09-2019 Emerson Camilo (Magna)

Os atendentes humanos para transbordo do atendimento é responsabilidade da contratante ou 
contratada?

O item gerenciamento do relacionamento com o cidadão, pressupõe somente o fornecimento 
do software para a atividade de CRM ou pessoas também para essa gestão?

3,1

Esta contratação é somente para a solução de tecnologia e para 
os serviços de transformação e digitalização de serviços públicos. 

O atendimento telefônico será contratado por meio de outro 
processo licitatório.

4 9-09-2019 Gabriele Oliveira (AX4B)

De acordo com a complexidade do Termo de referência, e das funcionalidades como EAD, 
mídias sociais, disparo de SMS, Chatbot, chat, solicitamos que seja alterada a descrição do 

item que refere-se a subcontratação com valor de 5% do contrato, para "será definido o 
percentual de subcontratação no momento do início do contrato entre a Contratante e 

Contratada".

3,1
A definição sobre subcontratação não pode ser definida após a 

licitação pois afetaria a formação de preços dos licitantes.

4 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

Item 3.1.3.7 - Consideramos fundamental a manutenção da permissão de participação de 
empresas em consórcio, uma vez que o fornecimento de soluções como serviço em nuvem, 

muitas vezes, demanda o estabelecimento desse tipo de relação jurídica, de forma a garantir a 
devida responsabilização entre as consorciadas no que tange temas como níveis de serviço, 

segurança e proteção de dados, entre outros.

3,1 Aceito. Item será mantido.

5 4-09-2019 Emerson Camilo (Magna)

É necessário uma estimativa de qual sera o volume de atendimento por WhatsApp por mês. 
Será possível iniciar um atendimento em um canal e levar o cidadão para continuar o 

atendimento em outro canal? Como por exemplo iniciar no WhatsApp e transbordar para o 
atendimento humano por telefone levando o histórico do atendimento?

4,1

Complementamos o Termo de Referência com estimativas. Ver 
item 6.1.4.

Estas estimativas são de notificações, ou seja, comunicação 
iniciada pela CONTRATANTE.

Não há como prever a distribuição de solicitações iniciadas por 
parte dos cidadãos em canais que ainda não estão disponíveis.

Em relação aos questionamentos, todas os cenários serão 
possíveis e estão informados nos requisitos dos anexos I e II.

5 9-09-2019 Gabriele Oliveira (AX4B)
Solicitamos que seja informado a quantidade de solicitações por canal unitário: Telegram, 

WhatsApp e SMS.
4,1

Complementamos o Termo de Referência com estimativas. Ver 
item 6.1.4.

Estas estimativas são de notificações, ou seja, comunicação 
iniciada pela CONTRATANTE.

Não há como prever a distribuição de solicitações iniciadas por 
parte dos cidadãos por canais que ainda não estão disponíveis.

5 9-09-2019
Juvenal Santana (RGM 

Tecnologia)

ESCLARECER 4.1.4
Existe o requisito de disparo de mensageria por SMS e serviços de mensageria instantânea. 

O serviço de mensageria instantânea inclui o Whatsapp e Telegram. 
Podemos incluir o serviço de mensageria através do aplicativo de mensageria Kaizala da 

Microsoft?
Além disso, ao longo do documento não está claro em quais partes do processo as 

mensagens via Telegram serão disparadas.

4,1

As mensagens devem ser enviadas sempre que essa atividade for 
necessária no fluxo de antedimento de cada serviço. Por exemplo, 

cada vez que houver uma atualização de status sobre o serviço 
solicitado. É responsabilidade do fornecedor avaliar quais soluções 

são necessárias para atender aos requisitos especificados.

6 4-09-2019 Emerson Camilo (Magna)

Seria importante ter a idéia de volume de interações esperadas por chatbot.
Qual o volume de assuntos atendidos pelo chatbot?

Qual o tempo médio de um atendimento?
Quantas interações no máximo há em um atendimento por parte do atendente?

4,2

O volume total de interações foi estimado no item sobre 
planejamento da demanda. O número de interações por assunto e 

o número de mensagens por interação não são passíveis de 
serem estimados de forma prévia.
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7 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

ALTERAR: 4.3.6.4. O serviço de suporte deverá ser prestado prioritariamente em idioma 
português padrão Brasil. No entanto, de acordo com a criticidade do incidente e necessidade 

de escalação, o suporte poderá ser efetuado em inglês ou espanhol.

[JUSTIFICATIVA]: Em algumas situações mais críticas, pode haver a necessidade de 
escalação para especialistas que atendem nos idiomas inglês ou espanhol, necessários para a 

resolução do incidente. Entretanto, a Contratada irá apoiar o Contratante na interação com o 
suporte técnico.

4,3

Se houver apoio da Contratada em português do Brasil, o suporte 
será considerado como prestado em português desde que o 

técnico seja capaz de fazer a intermediação técnica necessária 
para a resolução do problema.

8 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

ALTERAR: 4.4.3. Todos os perfis profissionais da CONTRATADA poderão participar das 
atividades exigidas pelo método estabelecido para a prestação dos serviços nas dependências 
da CONTRATANTE ou da CONTRATADA, de acordo com sua capacidade de execução dos 

serviços e mediante concordância da CONTRATANTE.
[JUSTIFICATIVA] Trabalhamos com equipe de especialistas técnicos/desenvolvedores em 
Recife. Um alocação 100% onsite além de tornar nossa proposta inviável financeiramente, é 

extremamente difícil reunir o mix de skills que precisamos para o projeto.

4,4

Esclarecemos que a cláusula 4.4.3 tem como objetivo garantir que 
atividades que exigem participação presencial não sejam 
realizadas à distância. No entanto, apesar da exigência de 

dedicação exclusiva dos profissionais, conforme item 4.4.1., isso 
não significa que todos os perfis profissionais devem ficar 

alocados fisicamente nas dependências da CONTRATANTE em 
tempo integral. Somente devem comparecer para uma parte dos 

serviços especificados no Catálogo de Serviços (por exemplo, 
mapeamento e redesenho, jornada do usuário, sombra, entrevista 
etc.) que exigem que os profissionais participem presencialmente 

de atividades, seja com servidores da Prefeitura seja com 
cidadãos e usuários dos serviços. Assim, alteramos a cláusula 

4.4.3 para deixar mais claro a intenção inicial conforme expusemos 
acima.

9 9-09-2019 Adelson de Almeida (AX4B)
4.5.11 Sugerimos a não obrigatoriedade de relação de uma licença de acesso da solução de 

atendimento para o uso da Plataforma do EAD.
4,5

Retiramos a menção à gestão de lincenças pois todos os usuários 
que tiverem acesso à solução tecnológica devem poder acessar a 

plataforma de EaD.

9 4-09-2019 Emerson Camilo (Magna)
Quanto ao item "b. Remanejamento de uma licença previamente vinculada para outro aluno;" 
este item é contraditório com o item 4.5. Item 5 - Fornecimento de Plataforma de Capacitação 
Permanente em modelo SaaS (Software as a Service) para utilização da solução tecnológica

4,5
Retiramos a menção à gestão de lincenças pois todos os usuários 
que tiverem acesso à solução tecnológica devem poder acessar a 

plataforma de EaD.

9 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

EXCLUIR: 4.5.11. A plataforma deverá possibilitar a gestão das licenças, bem como a emissão 
de relatórios gerenciais, abrangendo, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

 a. Vinculação e desvinculação de uma licença a um determinado aluno;
 b. Remanejamento de uma licença previamente vinculada para outro aluno;

 c. Relatório de licenças vinculadas e disponíveis (sem vinculação);
 d. Relatório de cursos realizados, com desempenho, por licença e por aluno; e

 e. Relatório de último acesso, por licença e por aluno;

[JUSTIFICATIVA] O modelo descrito parece ser específico de alguma plataforma (inclusive 
falando de “alunos”), que não necessariamente será o modelo adotado pela plataforma 

vencedora, o que não significa que ela não atenda aos requisitos funcionais e não funcionais 
exigidos no Termo de Referência.

4,5
Retiramos a menção à gestão de lincenças pois todos os usuários 
que tiverem acesso à solução tecnológica devem poder acessar a 

plataforma de EaD.

11 9-09-2019 Marcelo Galvani (Microsoft)

ALTERAR: 5.1.1.1. Devem ser levados em consideração os usuários ativos com licença 
atribuída. A gestão desses usuários é de responsabilidade da CONTRATANTE. A utilização ou 
não da plataforma por um usuário ativo não elimina os custos relacionados devido ao fato do 

ambiente estar ativo e disponível ao mesmo. Portanto pedimos a alteração do parágrafo com a 
exclusão do texto: "que usaram a plataforma pelo menos uma vez ao mês"

5,1
Alteramos para pagamento por subscrição ativa e também 

adicionamos o requisito 2.6.1 no Anexo I para permitir melhor 
gestão dos acessos.

11 17-09-2019
Airton Caetano (AC 

Consultoria)

Para oi item "5.1.1.1. O cálculo será realizado levando-se em consideração os quantitativos de 
usuários ativos de cada perfil (Atendimento, Operacional, Gerencial e Configuração) que 

usaram a plataforma pelo menos uma vez no mês e o valor de cada subscrição por perfil." é 
importante que a administração pública garanta um mínimo inicial para manter a infraestrutura, 

caso isso não ocorra pode ser que o valor por usuário seja alto justamente para "bancar" os 
custo iniciais até que o numero de usuários seja suficiente.

5,1

Acrescentamos no item 5.1.1.1. menção ao item 4.1.5 que prevê 
demanda mínima, conforme a seguinte redação "A 

CONTRATANTE garante demanda mínima de 600 usuários em 
uso do Perfil Atendimento, 600 usuários do Perfil Operacional, 50 
usuários do Perfil Gerencial, 20 usuários do Perfil Configurador a 

partir da homologação da implantação da solução, descrita no item 
9 - Transição Inicial."
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11 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

ALTERAR: 5.1.1.1. O cálculo será realizado levando-se em consideração os quantitativos de 
usuários ativos de cada perfil (Atendimento, Operacional, Gerencial e Configuração e o valor de 

cada subscrição por perfil.

[JUSTIFICATIVA]: Devem ser levados em consideração os usuários ativos com licença 
atribuída. A gestão desses usuários é de responsabilidade da CONTRATANTE. A utilização ou 
não da plataforma por um usuário ativo não elimina os custos relacionados devido ao fato do 

ambiente estar ativo e disponível ao mesmo. Portanto pedimos a alteração do parágrafo com a 
exclusão do texto: "que usaram a plataforma pelo menos uma vez ao mês"

5,1
Alteramos para pagamento por subscrição ativa e também 

adicionamos o requisito 2.6.1 no Anexo I para permitir melhor 
gestão dos acessos.

11 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

EXCLUIR: 5.1.1.2. Um mesmo usuário poderá possuir mais de um perfil de acesso na 
plataforma, mas para fins de pagamento somente será contabilizado a subscrição do perfil de 

maior valor.
[JUSTIFICATIVA] A subscrição na maioria das plataformas é por usuário nomeado em cada 

módulo/perfil de acesso. Portanto, cada perfil adotado definirá os acessos permitidos ao 
mesmo. Em caso de necessidade de utilização de mais de um módulo/perfil pelo mesmo 

usuário, as licenças necessárias são complementares e resultarão em cálculo de cobrança em 
separado, inviabilizando o modelo descrito no item 5.1.1.2.

5,1
Alteramos para pagamento por subscrição ativa e também 

adicionamos o requisito 2.6.1 no Anexo I para permitir melhor 
gestão dos acessos.

11 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

ALTERAR: 5.1.3.4. Documentação técnica original do fabricante, preferencialmente em língua 
portuguesa, que abranja implantação, configuração, instalação e gerenciamento dos produtos 
fornecidos. Na ausência de publicação em português da documentação original do fabricante 

será aceito apenas material em inglês. A documentação técnica poderá ser entregue em 
formato digital ou através da disponibilização de um site do fabricante com todos os detalhes e 

estruturado em forma de FAQ.

[JUSTIFICATIVA]: Apenas alternativas aos diversos formatos nos quais os fabricantes 
disponibilizam as documentações.

5,1 A contribuição foi incorporada no Termo de Referência.

166 9-09-2019 Marcelo Galvani (Microsoft)

ALTERAR: 5.1.1.1. Devem ser levados em consideração os usuários ativos com licença 
atribuída. A gestão desses usuários é de responsabilidade da CONTRATANTE. A utilização ou 
não da plataforma por um usuário ativo não elimina os custos relacionados devido ao fato do 

ambiente estar ativo e disponível ao mesmo. Portanto pedimos a alteração do parágrafo com a 
exclusão do texto: "que usaram a plataforma pelo menos uma vez ao mês"

5,1
Alteramos para pagamento por subscrição ativa e também 

adicionamos o requisito 2.6.1 no Anexo I para permitir melhor 
gestão dos acessos.

14 5-09-2019 Emerson Camilo (Magna)
Não está claro no texto a seguir qual o valor sera considerado para uma UST. "As UST 
equivalem às horas de trabalho previamente pactuadas para a execução de atividades e 

realização de entregas, conforme definido em Catálogo de Serviços."
5,4

A UST equivale a uma hora de trabalho, mas as demandas serão 
realizadas com base nas atividades e produtos do catálogo de 

serviços, cuja duração já é previamente estipulada. Vale ressaltar 
que o catálogo de serviços pode ser repactuado entre as partes.
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14 9-09-2019
Maurício Castro 
(Geoambiente)

ALTERAR: ITEM 4 - ANEXO V – Perfis Profissionais – Para o perfil de Analista de Tecnologia 
da Informação os requisitos abrangem a apresentação de diploma de nível superior, 

experiência de no mínimo 6 anos em atividades na área técnica de tecnologia e ainda, 
certificação Certified Scrum Product Developer. As exigências profissionais são excessivas e 

não poderão ser mantidas. 

Justificativa: A comprovação de formação em nível superior, bem com a demonstração de 
experiência no gerenciamento de projetos é suficiente à demonstrar a capacidade técnica do 

profissional indicado à função de analista de design. A licitante compreende a preocupação da 
Prefeitura em garantir a melhor formação técnica dos profissionais, contudo, a obrigatoriedade 

de apresentação dos Certificados apontados deverá ser excluída, visto que é um requisito 
completamente dispensável, visto que a parcela de maior relevância do objeto a ser contratado 

não reside na realização desses cursos e sim nos atestados técnicos referentes à realização 
anterior de atividades semelhantes pelo profissional, bem como pela empresa licitante. 

Frise-se que a Constituição Federal em seu artigo 37, XXI veda expressamente a inclusão de 
exigências de qualificação técnica que sejam dispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações. Há ainda, a Lei 8666 que prevê a limitação das exigências referentes à 
capacitação técnico profissional, motivo pelo qual a obrigatoriedade de apresentação de 

Certified Scrum Product Developer deverá ser excluída do Termo de Referência.

5,4

A previsão de qualificação profissional para garantia de qualidade 
de serviços complexos é admitida pela jurisprudência de tribunais 
de contas. Por exemplo, nas seguintes manifestações do Tribunal 

de Contas da União:

“Em diversas assentadas, este Tribunal reconheceu como válida a 
exigência de comprovação de ambos os ângulos da capacitação 

técnica, que deverá abranger tanto o aspecto operacional 
(demonstração de possuir aptidão para o desempenho de 

atividade pertinente e compatível com o objeto do certame) como 
o profissional (deter, no quadro permanente, profissionais aptos a 

executar serviço de características semelhantes àquele pretendido 
pela Administração). Nesse sentido, vale destacar as Decisões no 

395/95-Plenário, 432/96-Plenário, 217/97-Plenário, 285/00- 
Plenário, 2.656/2007-Plenário, bem como o Acórdão no 32/2003- 
1a Câmara. (Acórdão no 1.265/2009, Plenário, rel. Min. Benjamin 

Zymler)”

“O inciso I do § 1o do art. 30 da Lei no 8.666/93 disciplina 
justamente a capacitação técnico-profissional, não havendo 

dúvidas nesse aspecto. A controvérsia que poderia ser levantada 
relaciona-se à possibilidade de exigência de capacidade técnico-

operacional, tendo em vista o veto presidencial ao inciso II do § 1o 
do art. 30, que disciplinava essa questão. No entanto, tanto a 

doutrina como a jurisprudência desta Corte propugnam por sua 
possibilidade. (Acórdão no 1.332/2006, Plenário, rel. Min. Walton 

Alencar Rodrigues)”

Além disso, o contrato atual também possui algumas exigências 
de certficações que foram aceitas em análise do Tribunal de 

Contas do Município de São Paulo.

30 7-09-2019
Maurício Castro 
(Geoambiente)

8.1 – Há previsão de que o Contrato a ser firmado terá 30 meses de vigência, podendo ser 
prorrogado. Sugerimos a inclusão da previsão de incidência de reajuste anual dos valores 

contratuais, em índice a ser definido pela Prefeitura.
Justificativa: O artigo 55 da Lei 8666 traz a previsão das cláusulas que deverão constar nos 

Contratos a serem firmados, mencionando em seu inciso III a “periodicidade do reajustamento 
de preços”, motivo pelo qual a indicação de reajuste anual deverá ser incluída.

8,1 Inserido item 8.2 sobre reajuste.

30 9-09-2019
Maurício Castro 
(Geoambiente)

INCLUIR: 8.1 – Há previsão de que o Contrato a ser firmado terá 30 meses de vigência, 
podendo ser prorrogado. Sugerimos a inclusão da previsão de incidência de reajuste anual dos 

valores contratuais, em índice a ser definido pela Prefeitura.
Justificativa: O artigo 55 da Lei 8666 traz a previsão das cláusulas que deverão constar nos 

Contratos a serem firmados, mencionando em seu inciso III a “periodicidade do reajustamento 
de preços”, motivo pelo qual a indicação de reajuste anual deverá ser incluída.

8,1 Inserido item 8.2 sobre reajuste.

31 9-09-2019 David Roque (AX4B)
9.1. - 04 meses são insuficientes para a transição inicial devido a quantidade de integrações 

que precisarão ser desenvolvidas. Podemos definir esse tempo após a reunião inicial de 
projeto?

9,1

Devido à complexidade técnica da migração, aumentamos prazo 
máximo para implantação para seis meses e, consequentemente, 
a previsão de UST para o pagamento da implantação. Lembrando 

que esse pagamento em valor fixo somente será feito com a 
homologação da migração em ambiente de produção, conforme 

especificado no TR.

31 17-09-2019
Airton Caetano (AC 

Consultoria)

ALTERAR: 9.1. A transição inicial consiste na implantação da nova solução, realizando a 
AUTOMAÇÃO de todos os serviços atualmente disponibilizados no SP156 para a nova solução 

....
9,1

O item 9.1. é mais amplo do que automação de serviços, incluindo 
a migração da Carta de Serviços, dos dados, relatórios, 

integrações de sistemas existentes, dentre outros  especificados 
ao longo do item 9. Está subentendido que os serviços que hoje já 

são solicitáveis pela atual plataforma do SP156 deverão ser 
migrados de forma a que continuem a ser operacionalizados na 

nova plataforma ou, se for o caso, no sistema legado 
correspondente.
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32 9-09-2019 Valéria Prisco (Geoambiente)
A quantidade de 4224 UST é suficiente para o atendimento a esta demanda, visto que além 

dos serviços de implantação da nova plataforma, é necessário mapear todo o fluxo do 
processo, entender todos os serviços existentes a fim de migrá-los para a nova plataforma?

9,2

Devido à complexidade técnica da migração, aumentamos prazo 
máximo para implantação para seis meses e, consequentemente, 
a previsão de UST para o pagamento da implantação. Lembrando 

que esse pagamento em valor fixo somente será feito com a 
homologação da migração em ambiente de produção, conforme 

especificado no TR.

35 9-09-2019 Adelson de Almeida (AX4B)
9.5.7 Qual o volume de dados representa a migração a ser realizada? Serão migrados 

informações complementares, anexos, históricos de atendimento?
9,5

Inserimos mais detalhes sobre a complexidade para a migração de 
dados.

40 17-09-2019 Bruno Sousa Martin

Dado que trata-se de um investimento público em desenvolvimento do software, o edital deve 
exigir o direto de uso do código das soluções utilizadas, mesmo que compartilhada, com 

licenças compatíveis com Software Livre, como AGPLv3.

Garntir o licencimaneto do código como software Livre é o que garante governança para a 
gestão pública, bem como possibilida que outros entes públicos (prefeituras de oturos 

municípios, por exemplo), possam compartilhar as soluções desenvolvidas.

Nos termos atuais, mesmo exigindo um "plano de transição", o empresa contratada pode exigir 
cobrança de licença pelo uso das soluções mesmo após o término do contrato.

10,4

O objeto desta licitação é a contratação de uma solução de 
mercado e não o desenvolvimento de software. Dessa forma, 

como o software não será de propriedade da Administração, não é 
possível licenciá-lo em licença compatível com software livre.

No entanto, é importante notar que a licitação em nenhum 
momento exige que o software a ser contratado como serviço 

possua uma licença proprietária, já que a solução em SaaS será 
paga por subscrição por usuário. Portanto, nada impede que 
potenciais fornecedores apresentem soluções baseadas em 

software livre, desde que atendam aos requisitos dos Anexos I e II.

41 9-09-2019 Marcelo Galvani (Microsoft)

INCLUIR: 10.5.x. Licenças perpétuas de usuário do ambiente de CRM de maneira a permitir a 
instalação do sistema em datacenter da CONTRATANTE e continuidade da operação, ainda 
que com recursos reduzidos. Destacar na proposta o custo das licenças e esforço de projeto 

para esse cenário.

10,5

Na nossa avaliação, inserir essa cláusula não permite a compra da 
licença ao final do contrato sem a realização de licitação. Além 

disso, caso a licença perpétua esteja incluída nessa contratação 
pode elevar demasiadamente os preços. Caso a implementação 
seja bem sucedida, a aquisição de licença perpétua poderia ser 

realizada ao final do contrato por meio de novo processo licitatório.

41 9-09-2019 Valéria Prisco (Geoambiente)

Não está claro quais são os diversos artefatos mencionados no item 10.5.5 que serão exigidos 
ao longo do contrato, além dos já citados nos itens 10.5.1, 10.5.2, 10.5.3, 10.5.4 e 10.5.6. 

Existem outros artefatos que serão exigidos, além dos citados aqui, a exemplo do código-fonte 
da plataforma?

10,5

Para esclarecer, complementamos o texto para prever os produtos 
necessários para a prestação dos serviços. Inserimos a 

necessidade de disponibilizar o código-fonte das customizações e 
documentação das parametrizações realizadas na plataforma. O 

código-fonte da aplicação nativa não será exigido pois esta 
contratação tem como objeto uma solução de mercado e não 

desenvolvimento de sistemas.

41 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

INCLUIR: 10.5.7. Licenças perpétuas de usuário do ambiente de CRM, de maneira a permitir a 
instalação em datacenter da CONTRATANTE e continuidade da operação.

[JUSTIFICATIVA]: Pode ser uma alternativa interessante para a Contratante, ao final dos 60 
meses de contrato, ter a opção de adquirir a solução em caráter perpétuo para instalação em 
seu datacenter, não ficando dependente de nova licitação para contratação de serviços. Neste 
caso, é importante definir quais recursos deverão estar disponíveis na solução On Premise, de 
forma a manter um balanceamento de custo x benefício e de funcionalidades disponíveis em 

cada tipo de solução.

10,5

Na nossa avaliação, inserir essa cláusula não permite a compra da 
licença ao final do contrato sem a realização de licitação. Além 

disso, caso a licença perpétua esteja incluída nessa contratação 
pode elevar demasiadamente os preços. Caso a implementação 
seja bem sucedida, a aquisição de licença perpétua poderia ser 

realizada ao final do contrato por meio de novo processo licitatório.

49 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

ALTERAR: 13.1. Graus de Sanções Administrativas

Tabelas de Ocorrências
 1 Advertência escrita

 2 Multa de até 2% sobre o valor a ser pago no mês de correspondência
 3 Multa de até 5% sobre o valor a ser pago no mês de correspondência
 4 Multa de até 10% sobre o valor a ser pago no mês de correspondência

[JUSTIFICATIVA]: Pelas características dos serviços e tipos de penalidades previstas, os 
percentuais originalmente propostos são demasiadamente altos. Sugerimos as alterações 

acima.

13,2

As sanções devem possuir caráter punitivo. Portanto, reduzimos 
as percentuais previstos inicialmente, mas ainda mantendo-os em 
nível capaz de punir a contratada caso haja descumprimento do 

contrato.
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49 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

ALTERAR: 13.1. Tabela de Ocorrências - Não substituir em até 5 dias úteis o profissional que 
seja considerado inapto para os serviços a serem prestados, seja por incapacidade técnica, 

atitude inconveniente, falta de urbanidade ou que venha a transgredir as Normas disciplinares 
da CONTRATANTE – Por Ocorrência

[JUSTIFICATIVA]: Na eventualidade de haver uma dificuldade pontual em processar ums 
substituição de profissional considerado não apto, a multa por dia de atraso pode gerar uma 

punição desproporcianal à CONTRATADA, ou mesmo precipitar a seleção de um profissional 
que não seria o mais adequado para evitar o risco de penalidade cumulada.

13,2 Aceitamos a alteração para "por ocorrência".

83 7-09-2019
Maurício Castro 
(Geoambiente)

O item 16.4 menciona que a Contratante deverá receber o objeto que esteja em conformidade 
com a proposta, contudo não há estipulação do prazo de aceite. Sugiro acrescentarmos pedido 

de inclusão do prazo de aceite dos serviços, de acordo com o artigo 73 da Lei 8666.

INCLUIR: 16.4 – Há menção ao recebimento do objeto, contudo sem estipulação do prazo de 
aceite, motivo pelo qual sugerimos a inclusão. 

Justificativa: O artigo 73, I, “b” e §3º da Lei 8666 define a necessidade de indicação de prazo 
de aceite dos produtos/serviços a serem entregues pela empresa contratada. Assim, 

necessária a inclusão.

16,4

As entregas serão aferidas de acordo com o item 5 do Termo de 
referência. Vale lembrar que os requisitos dos Anexos I e II 

classificados como "obrigatórios para POC" (OP) deverão estar 
disponíveis no momento da Prova de Conceito e os requisitos 

classificados como "obrigatórios para Implantação' deverão estar 
disponíveis ao término da fase de implantação.

83 9-09-2019
Maurício Castro 
(Geoambiente)

INCLUIR: 16.4 – Há menção ao recebimento do objeto, contudo sem estipulação do prazo de 
aceite, motivo pelo qual sugerimos a inclusão. 

Justificativa: O artigo 73, I, “b” e §3º da Lei 8666 define a necessidade de indicação de prazo 
de aceite dos produtos/serviços a serem entregues pela empresa contratada. Assim, 

necessária a inclusão.

16,4

As entregas serão aferidas de acordo com o item 5 do Termo de 
referência. Vale lembrar que os requisitos dos Anexos I e II 

classificados como "obrigatórios para POC" (OP) deverão estar 
disponíveis no momento da Prova de Conceito e os requisitos 

classificados como "obrigatórios para Implantação' deverão estar 
disponíveis ao término da fase de implantação.

98 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

INCLUIR: 18.4.1. Caso o prazo de validação da prévia da fatura, estabelecido na subcláusula 
18.4 anterior, não seja observado, a mesma será considerada conforme para fins de 

faturamento e emissão de Nota Fiscal contemplando os serviços correlatos a mesma.

[JUSTIFICATIVA]: Necessário estabelecer previsão específica para as situações em que a 
Contratante falhar em sua obrigação de revisão e avaliação dos servoços para fins de 

faturamento, sem o que a Contratada poderá incorrer em grande incerteza quanto ao processo 
de aceite e pagamento dos serviços prestados. Avaliar inclusive se não seria mais adequado 
um prazo superior – exemplo: 5 (cinco) dias úteis -, contanto que seja assegurado o aceite 

tácito no caso do mesmo não ser observado.

18,4
Ajustou-se o prazo para ser mais realista, porém não é possível 

realizar aceitação tácita.

111 9-09-2019 Gabriele Oliveira (AX4B)

O item 21.4.5. descreve que a contratada pratica ou praticou os salários propostos neste 
documento por pelo menos 30 meses, ou seja, desse modo a Contratante está limitando que 

os interessados neste processo participem considerando a contratação de novos profissionais, 
deste modo, gostariamos que este texto foi refeito e também nos fosse esclarecido se serão 

aceitas outras formas de contratação além de CLT.

21,1

As possibilidades de subcontratação de PJ se limitam a 5% do 
valor global, conforme 3.1.3.8. Com relação ao item 21.4.5, esta é 

somente uma forma indicada para a possível comprovação de 
exequibilidade da proposta, caso seja identificado indício de 

inexequibilidade da proposta, conforme item 21.2.

111 7-09-2019
Maurício Castro 
(Geoambiente)

INCLUIR: 21.4 – Considerando a possibilidade de vinculação através de Contrato de Prestação 
de Serviços/Consultoria, sugerimos a inclusão no rol de documentos aceitos para as 

comprovações de pagamentos a Nota Fiscal acompanhada de comprovante de pagamento e 
contrato de prestação de serviços.

Justificativa: A legislação permite outras formas de prestação de serviços, que não o vínculo 
empregatício, motivo pelo qual as outras formas de vinculação (contrato de prestação de 

serviços/ consultoria) deverão ser aceitos para comprovação de perfil profissional previsto no 
Edital.

21,1

As possibilidades de subcontratação de PJ se limitam a 5% do 
valor global, conforme 3.1.3.8. Assim, a execução somente com 

subcontratação de PJs não poderia ser aceita como prova de 
exequibilidade dos serviços do item 4 uma vez que somente uma 

pequena parte deles poderia ser subcontratado.

111 9-09-2019 Valéria Prisco (Geoambiente)
O fator de produtividade descrito no item 21.4.2 é de 6 UST/hora, diferentemente do fator 

apresentado no item 6.4.3 que menciona 6 UST/dia. A quantidade de 6 UST é por dia ou por 
hora?

21,1

O item 21.4.2. estava impreciso, sendo o correto 6 UST por dia. 
De qualquer modo, trata-se de uma estimativa de horas produtivas 

que justificam o fator de produtividade. O catálogo de serviços 
será estimado unicamente em UST e não em horas.
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117 1-09-2019
Christian Menescal (Globalweb 
Outsourcing do Brasil LTDA)

ALTERAR: 23.2.1. A Prefeitura de São Paulo proverá todo o ambiente necessário 
(equipamentos e infraestrutura) no endereço acima para o acesso à solução integrada, 

cabendo à LICITANTE a comprovação do atendimento às funcionalidades dos ANEXO I e II. O 
provimento do ambiente utilizado exclusivamente para os testes da etapa de prova de conceito 

inclui o fornecimento dos acessórios como: gerador de tráfego, switches, roteadores, 
transceptores, cabos, etc. A critério da Prefeitura de São Paulo, a composição do ambiente 

necessário poderá ser realizada em conjunto.

Justificativa: incluir trecho específico para PROPONENTES que apresentem solução SaaS 
(software as a service), sendo executada em data center externo.

23,1

Alteramos as cláusulas da Prova de Conceito (POC) para deixar 
mais claro o que será fornecido pela contratante para a 

comprovação dos requisitos da solução em em modelo SaaS. 
Deixamos a possibilidade aberta para que a licitante sugira como 

deveria ser o ambiente antes da realização da POC.

118 9-09-2019 David Roque (AX4B)
23.3.1.5.  - O roteiro deverá ser fornecido junto ao edital para que seja possível criar a prova 

de conceito em tempo hábil.
23,1

As regras da Prova de Conceito e os critérios de aceite foram 
incluídos no TR e o roteiro mais detalhado será publicado 

juntamente com o Edital.

116 9-09-2019
Juvenal Santana (RGM 

Tecnologia)

ESCLARECER 23
JUSTIFICATIVA: O documento não deixa claro qual será o Roteiro da Prova de Conceito a ser 
aplicada nem quais os critérios de aceite que serão utilizados para verificar se a licitante que se 

submeteu ao Exame de Conformidade (ou Prova de Conceito) cumpriu as exigências do 
certame.

Vale ressaltar que, conforme estabelece a Lei 8.666, o Acórdão nº 2763/2016 do TCU e a IN 
04/14, caberá ao órgão responsável pelo processo licitatório, quando definir no processo a 

utilização de Prova de Conceito, publicar, PREVIAMENTE AO CERTAME, todas as regras da 
Prova de Conceito e os critério de aceite (objetivos) que serão utilizados para validar o 

resultado de tal exame.

23,1
As regras da Prova de Conceito e os critérios de aceite foram 

incluídos no TR e o roteiro mais detalhado será publicado 
juntamente com o Edital.

116 9-09-2019 Marcelo Galvani (Microsoft) ALTERAR: 23.1. Ampliar prazo para "até 10 (dez) dias úteis" 23,1

O prazo foi ampliado para 5 dias úteis. 
Uma vez que o objeto desta licitação é a contratação de uma 

solução de mercado e não o desenvolvimento de software, espera-
se que os requisitos classificados como "obrigatórios para POC" 
(OP) não necessitem de desenvolvimento adicional. Os requisitos 

foram revisados para deixar os mais específicos como 
"obrigatórios para implantação". Dessa forma, entende-se que 

uma semana corrida, ou 5 dias úteis, é o suficiente.

116 7-09-2019
Maurício Castro 
(Geoambiente)

ALTERAR: 23.1 – A Cláusula 23.1 prevê a necessidade de apresentação de Prova de Conceito 
no prazo de até 02 dias úteis, com a comprovação de atendimento às funcionalidades dos 

Anexos I e II. Necessário que seja definido prazo de no mínimo 10 dias úteis, bem como que 
seja excluída a exigência quanto à comprovação da completa satisfação dos anexos I e II.

Justificativa: Ora, o próprio Termo de Referência traz a definição de que “prova de conceito” é 
a apresentação de uma “amostra” da utilização e do funcionamento da Solução Integrada. Não 
é plausível a obrigatoriedade de apresentação do sistema completo e em funcionamento para 

habilitação: impossível a qualquer empresa que não detenha da funcionalidade pronta, a 
apresentação do quando exigido. 

A obrigatoriedade de fornecer mais do que uma amostra do sistema, e sim o sistema finalizado 
e em tão pouco tempo, além de implicar à licitante despesa desnecessária e anterior à 

celebração do contrato, infringe gravemente o princípio constitucional da isonomia.

23,1

A contratação é de uma solução de mercado pronta que atenda os 
requisitos "obrigatórios para POC" do Anexo I e II, com baixa 

necessidade de desenvolvimento ou customização. Dessa forma, 
na prova de conceito será exigido que todos os itens classificados 

como "obrigatórios para a POC" sejam comprovados. Os itens 
classificados como "obrigatórios para implantação" poderão ser 

desenvolvidos durante o período de implantação.

118 7-09-2019
Maurício Castro 
(Geoambiente)

ALTERAR: 23.3.1.5 – Necessário que o Roteiro Detalhado de Prova de Conceito seja 
disponibilizado junto ao Edital, antes da etapa de comprovação e não posteriormente, conforme 

trazido do Termo de Referência.

Justificativa: As licitantes precisam ter ciência prévia quanto aos requisitos a serem exigidos na 
Prova de Conceito e tais requisitos não deverão representar a completude do sistema objeto 

do contrato a ser firmado, sob pena de infringência ao princípio da ampla concorrência.

23,1
As regras da Prova de Conceito e os critérios de aceite foram 

incluídos no TR e o roteiro mais detalhado será publicado 
juntamente com o Edital.
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116 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

ALTERAR: 23.1. Após a habilitação, a LICITANTE classificada provisoriamente em primeiro 
lugar deverá apresentar AMOSTRA da utilização e do funcionamento da Solução Integrada, no 

prazo de até 10 (dez) dias úteis , quando, a CONTRATANTE dará início à fase de Prova de 
Conceito do Serviço de plataforma multicanal integrada para atendimento, gerenciamento do 

relacionamento com o cidadão, digitalização e automação de processos.

[JUSTIFICATIVA] O prazo de 2 dias úteis para início de uma prova de conceito dessa 
magnitude é absolutamente inexequível. A licitante vencedora precisa planejar a execução e 
deslocamento de profissionais, disponibilizar as licenças, preparar os ambientes, entre outras 

atividades que demandam maior prazo.

23,1

O prazo foi ampliado para 5 dias úteis. 
Uma vez que o objeto desta licitação é a contratação de uma 

solução de mercado e não o desenvolvimento de software, espera-
se que os requisitos classificados como "obrigatórios para POC" 
(OP) não necessitem de desenvolvimento adicional. Os requisitos 

foram revisados para deixar os mais específicos como 
"obrigatórios para implantação". Dessa forma, entende-se que 

uma semana corrida, ou 5 dias úteis, é o suficiente.

118 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

ALTERAR: 23.3.1.5. APRESENTAR O ROTEIRO DA POC NO EDITAL, DESTACANDO OS 
ITENS A SEREM COMPROVADOS, QUE DEVEM SER OS ITENS MAIS RELEVANTES E 
GERAIS DA SOLUÇÃO, UMA VEZ QUE A COMPROVAÇÃO DE 100% DOS REQUISITOS 
SÓ PODE SER FEITA EM TEMPO DE CONTRATO, JÁ QUE HAVERÁ CUSTOMIZAÇÃO.

23,1
As regras da Prova de Conceito e os critérios de aceite foram 

incluídos no TR e o roteiro mais detalhado será publicado 
juntamente com o Edital.

113 9-09-2019
Juvenal Santana (RGM 

Tecnologia)

ALTERAR 22.2.1 alínea "a" para:
"a) Ter fornecido a solução tecnológica ofertada em sua proposta de Plataforma Multicanal e 
Gerenciamento do Relacionamento com o Cidadão, com todos os seus módulos, para pelo 

menos 50% do quantitativo de usuários solicitados no processo."
JUSTIFICATIVA: No tópico 22.2.1 do Termo de Referência, alínea "a", define-se que a licitante 

deverá apresentar atestado de capacidade técnica que demonstre ter fornecido a "solução 
tecnológica ofertada em sua proposta de Plataforma Multicanal e Gerenciamento do 

Relacionamento com o Cidadão, com todos os seus módulos, para pelo menos 50% do 
quantitativo de usuários solicitados para os perfis “Atendimento”, “Operacional”, “Gerencial” e 

“Configuração”."
Como os perfis de usuários tratados no referido Termo de Referência são específicos do 

projeto em questão, e inclusive no item 6.1.1 cita-se que "...Atualmente, não há diferenciação 
clara entre usuários operacionais e gerenciais...", entendemos, então, que solicitar atestados 

com quantitativos específicos por tipos de usuários demonstra, claramente, um caráter 
bastante restritivo do projeto, uma vez que apenas licitantes que tenham experiência prévia em 

projetos onde os perfis de usuários tenham sido definidos tal como neste projeto poderão 
cumprir as exigências do certame.

Dessa forma, sugerimos que o item seja atualizado para que os atestados solicitados não 
façam menção a tipos de usuários, seja por restrição do processo, seja por não alterar em 
nada o resultado a ser perseguido, que é de dar garantias à Administração Pública que o 

licitante consiga manter a excelência do serviços. E isso continuará garantido caso a 
experiência do licitante seja para usuários de qualquer tipo, sem a exigência de se segmentar 

os tipos de usuários, o que não traz nenhum benefício adicional ao processo.

22.2.1
A contribuição foi incorporada no TR retirando os perfis específicos 

da contratante.

113 9-09-2019
Juvenal Santana (RGM 

Tecnologia)

ALTERAR 22.2.1 alínea "a" para:
"a) Ter fornecido a solução tecnológica ofertada em sua proposta de Plataforma Multicanal e 
Gerenciamento do Relacionamento com o Cidadão, com todos os seus módulos, para pelo 

menos 50% do quantitativo de usuários solicitados no processo."
JUSTIFICATIVA: No tópico 22.2.1 do Termo de Referência, alínea "a", define-se que a licitante 

deverá apresentar atestado de capacidade técnica que demonstre ter fornecido a "solução 
tecnológica ofertada em sua proposta de Plataforma Multicanal e Gerenciamento do 

Relacionamento com o Cidadão, com todos os seus módulos, para pelo menos 50% do 
quantitativo de usuários solicitados para os perfis “Atendimento”, “Operacional”, “Gerencial” e 

“Configuração”."
Como os perfis de usuários tratados no referido Termo de Referência são específicos do 

projeto em questão, e inclusive no item 6.1.1 cita-se que "...Atualmente, não há diferenciação 
clara entre usuários operacionais e gerenciais...", entendemos, então, que solicitar atestados 

com quantitativos específicos por tipos de usuários demonstra, claramente, um caráter 
bastante restritivo do projeto, uma vez que apenas licitantes que tenham experiência prévia em 

projetos onde os perfis de usuários tenham sido definidos tal como neste projeto poderão 
cumprir as exigências do certame.

Dessa forma, sugerimos que o item seja atualizado para que os atestados solicitados não 
façam menção a tipos de usuários, seja por restrição do processo, seja por não alterar em 
nada o resultado a ser perseguido, que é de dar garantias à Administração Pública que o 

licitante consiga manter a excelência do serviços. E isso continuará garantido caso a 
experiência do licitante seja para usuários de qualquer tipo, sem a exigência de se segmentar 

os tipos de usuários, o que não traz nenhum benefício adicional ao processo.

22.2.1
A contribuição foi incorporada no TR retirando os perfis específicos 

da contratante.
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113 7-09-2019
Maurício Castro 
(Geoambiente)

ALTERAR – 22.2.1: O item 22.2.1 menciona a forma de comprovação da Qualificação Técnica 
da Licitante, indicando os 05 (cinco) serviços compatíveis com os serviços constantes no TR. 
Necessário mencionar que o atendimento a maior parte dos itens, ou seja, a comprovação de 
experiência em 03 (três) dos 05 (cinco) serviços mencionados será suficiente para demonstrar 

a experiência da empresa licitante na parcela de maior relevância dos serviços. Assim, 
necessária inclusão de especificação nesse sentido.

Justificativa: O artigo 30, §1º, I e §2º da Lei 8666, somado à súmula 263 do TCU, preveem que 
a exigência de comprovação de capacidade técnica será legal, se limitada à parcela de maior 

relevância do objeto a ser contratado. Assim, necessário incluir a previsão de que a 
comprovação de experiência em 03 (três) dos 05 (cinco) serviços mencionados será suficiente 

para demonstrar a experiência da empresa licitante.

22.2.1

Revisamos as qualificações técnicas solicitadas de forma a deixar 
mais claro as qualificação que deverão ser comprovadas por meio 

de Atestados de Capacidade Técnica. No entanto, entendemos 
que uma qualificação técnica exigente é necessária diante da 

complexidade dos serviços a serem contratados e da criticidade 
desses serviços para a contratante e para a boa prestação dos 

serviços públicos a serem oferecidos por meio do SP156.

113 17-09-2019 Bruno Sousa Martin

A exigência ter oferecido serviços similares em "50% do quantitativo solicitado" claramente cria 
uma grande limitação para participação de empresas, limitando a concorrência à pouquíssimas 

empresas habilitada no Brasil.

Acredito que entender a escala destes serviços nesses termos é uma lógica analógica e só 
limita a participação de empresas menores, sem garantir capacidade de entrega de fato.

Nesse sentido também se enquadram, por exemplo, a exigência de " Ter fornecido a solução 
tecnológica ofertada em sua proposta de Plataforma Multicanal e Gerenciamento do 

Relacionamento com o Cidadão", que é super específica, ao mesmo tempo que existem uma 
gama ampla de serviços similares que poderiam ser usado para auferir a desejada capacidade 

técnia, sem restringir tanto as possibilidades de participação.

22.2.1

Como se trata de uma licitação do tipo menor preço, não serão 
avaliadas propostas técnicas, nas quais em tese se poderia aferir 

a qualidade da solução proposta ou a copacidade técnica do 
fornecedor a ser contratado. Assim, a qualificação técnica mais 

exigente é instrumento jurídico disponível na modalidade de 
pregão para se evitar a contratação do fornecedor que apresente a 

menor proposta de preço sem que tenha experiência prévia com 
serviços relacionados ao objeto da contratação. Pelo contráro, a 

ausência de qualficação técnica exigente aumentaria a 
probabilidade da contratante assinar contrato com fornecedor 

aventureiro que não tenha capacidade de atender aos serviços 
complexos demandados para a operação e expansão do SP156.

113 17-09-2019 Bruno Sousa Martin

A obrigatoriedade de oferta de todos os lotes em conjunto dificulta a participação de empresas 
menores, mas com grande capacidade técnica. Vários governos ao redor do mundo já 

mudaram esta premssa, sendo a mais notável do gov.uk.

Exitesm várias pesquisas que mostrarm que grandes contratos com poucos fornecedores 
tendem a gerar dependência do governo em relação ao fornecedor e desperdícios.

Dado que os serviços serão integrados por API e protocolos abertos, não há razão para fazer 
fazer apenas um contrado, dada que a natureza dos lotes é consideravelmente diferene, com 

soluções sm SOA, SAAS e Suporte, por exemplo.

22.2.1

A contratação foi planejada para substituir a plataforma que 
atualmente é utilizada para atendimento e relacionamento com o 
cidadão, bem como expandir a digitalização dos serviços. Essa 

contratação é, portanto, necessária para a continuidade dos 
serviços críticos do SP156. No item 3.1.3 do TR, explicam-se as 

razões que justificam a indivisibilidade dos lotes. 

113 17-09-2019
Airton Caetano (AC 

Consultoria)

INCLUIR: 22.2.1 - f - Permitir o somatório de Atestados Técnicos
Justificativa: É importante que a fornecedor tenha capacidade de atendimento mas também é 

importante a participação de um maior numero de concorrentes
22.2.1

A possibilidade de apresentação de conjunto de atestados foi 
previsto no item 22.2.1.

113 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

INCLUIR: 22.2. Serão aceitos Atestados de Capacidade Técnica emitidos em nome de 
empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico da licitante.

[JUSTIFICATIVA] Em muitas situações, empresas especializadas na implementação de 
soluções desse tipo foram adquiridas por outras empresas, mantendo entretanto suas 

estruturas de negócio e capacidades técnicas, bem como a própria marca e atuação no 
mercado. Entretanto, muitos atestados foram emitidos em nome dessas empresas antes do 

processo de aquisição ou continuam sendo emitidos em nome delas como parte da 
continuidade de sua atuação no mercado. De qualquer forma, mediante aquisição, a expertise 

passa a ser da empresa adquirente e deve ser considerada como capacidade técnica da 
mesma.

22.2.1

Aceitar atestados de empresas do mesmo grupo econômico mas 
que não estejam participando da licitação comprometeria a função 
da exigência de atestados, ou seja, avaliar a experiência prévia do 

licitante. Assim, recomenda-se a participação na licitação de 
empresas que tenham essa experiência diretamente ou em forma 

de consórcio.
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113 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

ALTERAR: 22.2.1. Item a) Ter implementado a solução ofertada em sua proposta de 
Plataforma Multicanal e Gerenciamento do Relacionamento com o Cidadão, em modelo SaaS 

(Software as a Service), para pelo menos 50% do quantitativo total de usuários solicitados, 
contemplando a implantação da solução, manutenção corretiva e evolutiva, sustentação, 

desenvolvimento de novas funcionalidades e capacitação dos usuários.
[JUSTIFICATIVA] O termo “implementado” é mais adequado para comprovar a capacidade 

técnica da empresa de implantar com sucesso tal solução, uma vez que o ato de fornecer por 
si só não comprova expertise técnica e existem muitas empresas líderes no mercado de 
implementação de soluções de relacionamento que não trabalham com fornecimento da 

solução (muitos clientes compram diretamente do fabricante e essas empresas implementam, 
desenvolvem, sustentam). Da mesma forma, exigir a comprovação de TODOS os módulos 
pode ser excessivamente restritivo, uma vez que cada implementação tem características 

específicas. Sendo assim, o simples fato de comprovar a implementação da mesma solução já 
tende a comprovar a experiência e capacidade, Ainda, sugerimos que seja exigido o 

quantitativo mínimo de 50% do total de usuários previstos, sem discriminação do tipo de 
licença, em virtude dos diversos projetos terem características diferentes e, por consequência, 
haver a possibilidade de quantidades muito maiores de um tipo e menores de outros. De toda 
forma, a experiência com o quantitativo total já demonstra que a empresa possui competência 
para a implementação de projetos de porte semelhante. Finalmente, por se tratar do mesmo 

tema e necessidade de comprovação, entendemos que as exigências que hoje estão na alínea 
b) podem ser incluídas em uma única exigência de atestado, de forma que a empresa 

comprove a experiência em: 
 i. Implementar a mesma solução ofertada

 ii. Para pelo menos 50% do quantitativo total
 iii. Contermplando implementação, manutenção, sustentação, desenvolvimeto e treinamento

 iv. Na modalidade SaaS (que é a modalidade que se busca contratar)

22.2.1
O termo "implementado" foi considerado como mais adequado 

para o objetivo que se pretende com o ACT.

113 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

ALTERAR: 22.2.1. Item b) Ter executado serviços técnicos de implementação de solução 
CzRM (Citizen Relationship Management) para órgão governamental no Brasil ou no exterior, 
envolvendo um mínimo de 280 serviços públicos (50% da estimativa de serviços solicitáveis 

via 156 até o fim de 2019), implementando um ponto central de atendimento à população para 
múltiplos serviços, serviços de atendimento digital on-line e também mecanismos e 

ferramentas de inteligência analítica (Business Intelligence) para mensuração de performance 
e resultados.

[JUSTIFICATIVA] O contexto de CRM aplicado aos serviços públicos envolve particularidades 
e complexidades que não podem ser desconsideradas e se diferenciam muito da dinâmica de 
atendimento e relacionamento de empresas privadas, de modo que a experiência prévia da 
organização com um contexto de CzRM deve ser a diferença entre o sucesso e fracasso do 

projeto. Enquanto as organizações privadas encontram-se muito avançadas na digitalização de 
serviços e melhoria de experiência do cliente, a realidade do serviço público ainda é outra, o 

que se explica principalmente pela multiplicidade de agências com escopos e objetivos 
distintos, os diversos stakeholders que devem ser envolvidos, as resistências e receios dos 

envolvidos com exposição negativa derivada de maior transparência e visibilidade dos 
munícipes sobre a eficiencia na prestação dos serviços, a potencial repercusão e impacto de 

falhas ou indisponibilidade de tais serviços. Entendimento do funcionamento dos serviços 
públicos e de estratégias alternativas para sua digitalização e melhoria são fundamentais para 
o objeto desta contratação. Ainda, um ponto crucial de sucesso em uma implementação deste 

tipo de solução é a sua capacidade de geração e gestão de informações gerenciais e 
estratégicas, que irão embasara prestação de serviços ao cidadão. Sendo assim, é 

fundamental que a contratada possua expertise e experiência comprovadas na implementação 
com sucesso de mecanismos de inteligência analítica aplicados à gestão do relacionamento 

com o cidadão.

22.2.1

Para evitar elevar demasiadamente as exigências de qualificação 
técnica, mantivemos somente uma qualificação exigente com 

relação ao que consideramos ser a parcela de maior relevância da 
contratação.
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113 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

ALTERAR: 22.2.1; Item e) Ter prestado serviços de capacitação e gestão da mudança com 
foco em transformação digital e agilidade, contemplando o diagnóstico e roadmap de iniciativas 

para a transformação cultural, implementação de ações voltadas à mudança de 
comportamentos para o mundo digital, implementação de campanhas de comunicação e 
divulgação, capacitação de equipes no tema de agilidade e mobilização de stakeholders 

(influenciadores) para garantir o sucesso da transformação.
 [JUSTIFICATIVA]: O êxito da transformação e digitalização dos serviços requer a implantação 
de uma cultura ágil e digital. Em projetos desta natureza, o grau de transformação alcançada 

será maior na medida em que as pessoas-chave envolvidas na gestão e execução dos 
processos e serviços – principalmente nos órgãos e secretarias – cultivem um mindset que 

valorize a melhoria na experiência do cidadão e se desprendam de restrições ligadas a 
processos internos. A experiência mostra que a questão cultural é um dos fatores mais 

relevantes em um processo de transformação, e que a capacidade da empresa em gerenciar 
esse processo de mudança e transmitir da melhor forma as informações é o que faz a 

diferença entre projetos de sucesso e insucesso. Ainda, conforme sugestão apresentada 
referente ao item a), entendemos que a capacidade de treinamento referente à plataforma 

omnichannel está sendo comprovada naquele atestado, cabendo ao presente a comprovação 
da licitante na experiência em gestão de projetos transformacionais complexos.

22.2.1

Para evitar elevar demasiadamente as exigências de qualificação 
técnica, mantivemos somente uma qualificação exigente com 

relação ao que consideramos ser a parcela de maior relevância da 
contratação.

113 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

INCLUIR: 22.2.1. f) Ter executado serviços técnicos de implementação de solução de 
atendente virtual (chatbot), com utilização de inteligência cognitiva para automatizar interações 

realizadas com os serviços de atendimento.
 [JUSTIFICATIVA] A experiência e proficiência no uso de inteligência artificial para 

implementação de aprendizado de máquina e manutenção de altos níveis de acurácia são 
fatores chave para o sucesso de uma implementação de atendimento automatizado, de forma 
que uma má qualidade do bot pode gerar grande insatisfação da população com os serviços 

prestados e, por outro lado, uma boa qualidade associada à alta capacidade de 
operacionalização de serviços pela máquina pode alavancar a capacidade de atendimento ao 
cidadão. Sendo assim, a comprovada experiência na implementação desse tipo de tecnologia 

é fundamental para se garantir a qualidade dos serviços a serem prestados.

22.2.1

Para evitar elevar demasiadamente as exigências de qualificação 
técnica, mantivemos somente uma qualificação exigente com 

relação ao que consideramos ser a parcela de maior relevância da 
contratação.

114 9-09-2019
Juvenal Santana (RGM 

Tecnologia)

ALTERAR 22.2.1 alínea "d" para:
"d) Ter executado serviços de desenvolvimento de integração de aplicações com a solução 

integrada, por meio do uso do padrão SOA ("Services Oriented Architecture")."
JUSTIFICATIVA: No tópico 22.2.1 do Termo de Referência, alínea "d", define-se que a licitante 
deverá apresentar atestado de capacidade técnica que demonstre "Ter executado serviços de 

desenvolvimento de integração de aplicações com a solução integrada, por meio do uso do 
padrão SOA ("Services Oriented Architecture"), para pelo menos 50% do quantitativo solicitado 

durante um período de doze meses."
Acontece que o quantitativo solicitado (50%) não deixa claro em relação ao quê. Quantidade de 

usuários? Total de horas? Total de UST?
Cabe ressaltar que não há no Termo de Referência alusão a um quantitativo de esforço 
estimado para atividades de desenvolvimento de integrações por meio do padrão SOA, 

portanto, solicitar que a licitante apresente atestado disso com "50% do quantitativo solicitado", 
além de restringir a competitividade, demonstra-se solicitação inócua e incapaz de ser 

verificada de forma clara e objetiva no processo.

22.2.2
A alínea foi ajustada a fim de esclarecer a quantidade dos serviços 

que deveria ser comprovada por meio de atestados.

114 7-09-2019
Maurício Castro 
(Geoambiente)

EXCLUIR: 22.2.2 “a” - A exigência de apresentação de declaração que “ateste que a Solução 
atende aos Requisitos Técnicos especificados no Anexo I e II do Termo de Referência” já na 

fase de habilitação é excessiva, visto que o serviço será desenvolvido durante o contrato. 

Justificativa: Considerando que a contratação será do desenvolvimento e integração da 
solução, entende-se que não há licitante que detenha do serviço 100% finalizado, motivo pelo 
qual entendemos que nenhuma licitante deverá ter condições de declarar o exigido no tópico 

22.2.2 “a”, sob pena, inclusive, de macular o princípio da ampla concorrência.

22.2.2

A contratação tem como objeto a contratação de uma solução de 
mercado que atenda aos requisitos especificados, ainda que seja 

necessário parametrizações e customizações. Assim, é importante 
que a Administração possa verificar, antes da assinatura do 

contrato, se a solução de mercado proposta pela licitante de fato 
atende ao que foi especificado. Uma vez que a comprovação dos 
requisitos classificados como "obrigatórios para a POC" poderá 

ser feito por meio de Prova de Conceito, conforme item 23 do TR, 
aceitamos a sugestão de exclusão do 22.2.2. "a".
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114 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

EXCLUIR: 22.2.2 item a) Declaração ou documento correlato expedido pela empresa 
proprietária (desenvolvedora) da Solução Tecnológica ofertada que ateste que a Solução 
atende aos Requisitos Técnicos especificados no Anexo I e II do Termo de Referência.

[JUSTIFICATIVA] A solução demandará customizações e integrações por parte do integrador e 
possivelmente mais de um fabricante envolvido (por exemplo, solução de CRM e solução de 

EAD). Sendo assim, essa exigência inviabilizará a emissão de declaração por parte de 
qualquer fabricante das principais soluções de mercado. Ainda, uma vez que a contratação 

prevê a realização de PoC como critério de homologação, a prova de conceito já é um 
instrumento de comprovação de atendimento aos requisitos.

22.2.2

A contratação tem como objeto a contratação de uma solução de 
mercado que atenda aos requisitos especificados, ainda que seja 

necessário parametrizações e customizações. Assim, é importante 
que a Administração possa verificar, antes da assinatura do 

contrato, se a solução de mercado proposta pela licitante de fato 
atende ao que foi especificado. Uma vez que a comprovação dos 
requisitos classificados como "obrigatórios para a POC" poderá 

ser feito por meio de Prova de Conceito, conforme item 23 do TR, 
aceitamos a sugestão de exclusão do 22.2.2. "a".

114 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

ALTERAR: 22.2.2 item b) Declaração do fabricante da solução de CRM ou indicação de 
website do fabricante que comprove que a solução ofertada possui no mínimo três empresas, 

integradoras de soluções, com capacidade de suportar a solução no mercado brasileiro.
[JUSTIFICATIVA] Uma vez que a solução final poderá ser composta por mais de uma solução, 

mas que ainda assim é importante garantir a disponibilidade de capacidade técnica no país 
para o “core” da solução, que é a solução de CRM, entendemos que a declaração do 

fabricante especificamente voltada à sua solução de CRM ou site próprio em que constem 
essas informações são suficientes.

22.2.2

Na revisão das qualificações técnicas, excluímos esta qualificação 
para manter somente o que entendemos ser o mínimo necessário 

para garantir uma contratação de qualidade, sem que haja 
restrição desnecessária à concorrência do certame.

114 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

ALTERAR: 22.2.2 item c) Apresentar documentos relativos à comprovação de oferta de 
programa de treinamento e certificação para arquitetos da solução. Serão aceitos como 

comprovação uma declaração do fabricante com as informações requeridas ou apresentação 
de website onde as informações estejam disponíveis. Tal programa deverá estar aberto ao 

mercado, e não apenas para funcionários internos dos integradores da solução. 
[JUSTIFICATIVA] Flexibilização para apresentação de declaração do fabricante ou 

informações do website.

22.2.2

Alteramos a alínea "c" para permitir a entrega de documentos em 
geral que comprovem a existência de programas de treinamento e 

certificação abertos ao mercado. Dessa forma, poderiam ser 
aceitos os documentos exemplificados na sugestão.

115 9-09-2019
Juvenal Santana (RGM 

Tecnologia)

ESCLARECER 22.2.2 alíneas "a", "b" e "c".
JUSTIFICATIVA: O documento não deixa claro em qual fase do processo licitatório essas 

documentações deverão ser apresentadas pela licitante. O que, fatalmente, gerará dúvidas 
durante o processo licitatório. Vale ressaltar que o Art. 30 da Lei 8.666 estabelece quais são os 
documentos possíveis de se solicitar aos licitantes durante a fase de habilitação do processo 

licitatório.

22.2.3
Os documentos serão exigidos durante a fase de habilitação e são 

passíveis de serem solicitados legalmente.

115 7-09-2019
Maurício Castro 
(Geoambiente)

EXCLUIR: 22.2.3 – Os subitens da Cláusula 22.2.3 trazem a exigência da apresentação de 
certificados que comprovem a “conformidade da Solução Tecnológica com a ABNT”, em duas 

diferentes normatizações daquele órgão, bem como a disponibilidade dos serviços em 
conformidade com a certificação TIA942 TIER II. As exigências deverão ser excluídas da fase 

de Qualificação. 

Justificativa: Considerando a inexistência de um sistema pronto, nos moldes em que constam 
no objeto do contrato, sob pena de macular a competitividade da licitação, bem como a ampla 
concorrência, não é plausível a exigência, para fins de habilitação, de apresentação de sistema 

que já detenha das certificações ABNT NBR e TIA 942: o que poderá ser exigido, é que o 
produto final a ser desenvolvido detenha das certificações, após a finalização do respectivo 

desenvolvimento.

22.2.3

A contratação tem como objeto uma solução de mercado que 
atenda aos requisitos estabelecidos nos Anexos I e II. Não se 

espera que o produto seja desenvolvido somente após a 
contratação. Assim, entende-se que seja possível exigir que a 
solução em modelo SaaS que está sendo ofertada atenda a 

padrões técnicos mínimos com relação à segurança da 
informação e disponibilidade. Esses requisitos são previstos, por 

exemplo, na contratação bem sucedida do governo federal de 
BPMS do então MPDG por meio do Edital de Pregão Eletrônico nº 

3/2017.

115 9-09-2019
Mauricio Fernandes 

(Castgroup)

EXCLUIR: 22.2.3 – As exigências deverão ser excluídas da fase de Qualificação. Justificativa: 
Sugerimos que sejam solicitadas pela CONTRATADA com um prazo mínimo razoável para 

sua certificação, pelo menos 300 dias, ou na entrega do produto final. Tais exigências 
poderiam reduzir o número de licitantes no certame, comprometendo sua competitividade.

22.2.3

A contratação tem como objeto uma solução de mercado que 
atenda aos requisitos estabelecidos nos Anexos I e II. Não se 

espera que o produto seja desenvolvido somente após a 
contratação. Assim, entende-se que seja possível exigir que a 
solução em modelo SaaS que está sendo ofertada atenda a 

padrões técnicos mínimos com relação à segurança da 
informação e disponibilidade. Esses requisitos são previstos, por 

exemplo, na contratação bem sucedida do governo federal de 
BPMS do então MPDG por meio do Edital de Pregão Eletrônico nº 

3/2017.

115 5-09-2019 Thiago Oliveira
Considerando que serão tratados dados sensíveis de cidadãos, não deveria ser exigido que a 

solução seja funcional em um datacenter em território nacional?
22.2.3

Para garantir padrões técnicos mínimos de segurança da 
informação, inserimos requisitos de qualificação técnica da ABNT. 
Além disso, previmos cláusula de proteção de dados pessoais no 

item 11 do TR.
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115 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

ALTERAR: 22.2.3. Certificados ou acreditações por organismo credenciado, expedidos por 
pessoas jurídicas competentes para tanto, que comprovem, apenas para o “core” da solução 

(CRM):
[JUSTIFICATIVA]: Pelos mesmos motivos já apresentados, a solução final será customizada e 
construída, possivelmente, com uma composição de soluções, o que inviabiliza apresentar os 

certificados para cada componente. Entretanto, considerando que a solução de CRM é o 
núcleo da solução completa, faz sentido exigir as comprovações especificamente para essa 

solução, já que as principais soluções de mercado devem atender ao requisito.

22.2.3

Alteramos as redações de qualificação técnica para deixar claro 
que as comprovações se referem à solução tecnológica prevista 

no item 1 do termo de referência, conforme especificações do 
Anexo I. Ainda que essa solução possa ser composta por mais de 
uma tecnologia, preferiu-se por não restringir as propostas à oferta 

de soluções classificadas como CRM. Para a verficação desse 
item, serão avaliadas a adequação das tecnologias que compõe a 

solução ofertada de acordo com as exigências de qualificação 
técnica.

115 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

ALTERAR: 22.2.3. Item c) a disponibilidade da solução, prevendo uptime mínimo de 99,9%.
[JUSTIFICATIVA]: A certificação TIA942 se aplica muito mais a soluções de IaaS 

(infraestrutura como serviço), ao passo que o que está sendo contratado é uma solução SaaS. 
Entretanto, faz sentido exigir comprovação de disponibilidade mínima, que na nossa visão pode 

ser superior ao exigido atualmente.

22.2.3

O certificado é uma garantia de que o software está operando em 
uma infraestrutura que assegure sua disponibilidade. Assim, para 

o cumprimento desta exigência, bastaria informar que a 
Infraestrutura como Serviço é certificada conforme especificado.

125 9-09-2019
Juvenal Santana (RGM 

Tecnologia)

INCLUIR Anexo I - 1.1.1. O portal de auto-atendimento deve prover acesso a uma base de 
conhecimento para o cliente e uma busca para encontrar artigos relevantes. A base de 

conhecimento deve ser pro-ativa para oferecer artigos quando um usuário buscar por um 
conteúdo ou antes abrir um formulário.

JUSTIFICATIVA: Acreditamos que uma base de conhecimento inteligente e integrada nos 
canais do portal pode estimular a deflexão do cliente de um canal mais caro, como formulário, 

chat ou telefone.

Anexo 1 - 1.1. Portal 
de atendimento web

Complementamos o item 3.1.1 e 3.2.1 do Anexo I, explicitando o 
acesso pelos diversos canais de atendimento.

125 9-09-2019
Juvenal Santana (RGM 

Tecnologia)

EXCLUIR Anexo I - 1.1.9. 
JUSTIFICATIVA: Entendemos que o tour guiado não deveria ser um requisito obrigatório, pois 

o portal pode prover uma experiência intuitiva sem o uso de um guia

Anexo 1 - 1.1. Portal 
de atendimento web

Tornamos o item obrigatório para implantação e não para POC. 

125 9-09-2019
Mauricio Fernandes 

(Castgroup)
[INCLUIR] Item 1.1 – A solução deverá permitir que o munícipe faça o upload de documentos, 
como fotos, vídeos, e outros documentos, através da plataforma, atrelados à sua solicitação.

Anexo 1 - 1.1. Portal 
de atendimento web

Complementamos o TR com esse requisito, o qual já estava 
especificado para outros canais de atendimento, como chat e 

redes sociais.

125 17-09-2019
Airton Caetano (AC 

Consultoria)
INCLUIR: Permitir que o Municipe recupere a senha através do e-mail cadastrado

Anexo 1 - 1.1. Portal 
de atendimento web

O item já está contemplado no item 10.2.6. do Anexo I.

125 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

INCLUIR: Anexo I - 1.1.2. O portal de auto-atendimento deve prover acesso a uma base de 
conhecimento com busca de artigos relevantes, atuando de forma pro-ativa para oferecer 

opções quando o cidadão buscar por conteúdos ou antes abrir um formulário.

[JUSTIFICATIVA]: Uma base de conhecimento inteligente e integrada nos canais do portal 
pode estimular a deflexão do cliente de um canal mais caro, como formulário, chat ou telefone.

Anexo 1 - 1.1. Portal 
de atendimento web

Complementamos o item 3.1.1 e 3.2.1 do Anexo I, explicitando o 
acesso pelos diversos canais de atendimento.

125 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

INCLUIR: Anexo I - 1.1.2. O portal de auto-atendimento deve prover acesso a uma base de 
conhecimento com busca de artigos relevantes, atuando de forma pro-ativa para oferecer 

opções quando o cidadão buscar por conteúdos ou antes abrir um formulário.
[JUSTIFICATIVA]: Uma base de conhecimento inteligente e integrada nos canais do portal 

pode estimular a deflexão do cliente de um canal mais caro, como formulário, chat ou telefone.

Anexo 1 - 1.1. Portal 
de atendimento web

Complementamos o item 3.1.1 e 3.2.1 do Anexo I, explicitando o 
acesso pelos diversos canais de atendimento.

125 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

EXCLUIR: Anexo I - 1.1.9. 
EXCLUIR: Anexo I - 1.1.13. 
EXCLUIR: Anexo I - 1.1.14. 
EXCLUIR: Anexo I - 1.1.15. 

[JUSTIFICATIVA]: O tour guiado não deve ser um requisito obrigatório, pois o portal pode 
prover uma experiência intuitiva sem o uso de um guia e essa exigência pode limitar a 

participação de diversas plataformas. Da forma como está descrito, parece muito restritivo e 
específico de alguma solução.

Anexo 1 - 1.1. Portal 
de atendimento web

Anexo I - 1.1.9: requisito alterado de obrigatório para obrigatório na 
implantação.

Anexo I - 1.1.15: requisito alterado de obrigatório para obrigatório 
na implantação.

Os itens 1.1.13 e 1.1.14 do Anexo I não são referentes ao tour 
guiado e são obrigatórios.

125 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

ALTERAR: 1.1.11. Permite que o munícipe avalie o Portal de Atendimento WEB como um 
todo, bem como suas páginas de forma unitária, com a possibilidade de inserção de 

comentários, sendo admitida a avaliação através da abertura de uma solicitação de melhoria 
no serviço usando o canal de atendimento do próprio portal.

[JUSTIFICATIVA]: A funcionalidade de avaliação do próprio portal é muito específica e não 
necessariamente presente em todas as principais soluções. Entretanto, o item pode 

perfeitamente ser atendido com a abertura de uma recomendação ou sugestão na própria 
ferramenta.

Anexo 1 - 1.1. Portal 
de atendimento web

Alteramos a descrição do item 1.1.10. No entanto, vale destacar 
que, no Portal, o munícipe deve conseguir avaliar o conteúdo de 

cada Carta de Serviços, conforme requisito 3.1.4. do Anexo I. 
(3.1.4. Permite que o munícipe faça avaliação sobre o conteúdo da 

Carta de Serviços,  possibilitando a inserção de comentários).
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126 9-09-2019 Gianlucca Bigarelli (Microsoft)

[INCLUIR] 1.2. O aplicativo móvel deve prover acesso a uma base de conhecimento para o 
cliente e uma busca para encontrar artigos relevantes. A base de conhecimento deve ser pro-

ativa para oferecer artigos quando um usuário buscar por um conteúdo ou antes abrir um 
formulário.

JUSTIFICATIVA: Acreditamos que uma base de conhecimento inteligente e integrada nos 
canais, como o aplicativo, pode estimular a deflexão do cliente de um canal mais caro, como 

formulário, chat ou telefone.

Anexo 1 - 1.2. 
Aplicativo móvel

Complementamos o item 3.1.1 e 3.2.1 do Anexo I, explicitando o 
acesso pelos diversos canais de atendimento.

126 9-09-2019
Juvenal Santana (RGM 

Tecnologia)

INCLUIR Anexo I - 1.2. O aplicativo móvel deve prover acesso a uma base de conhecimento 
para o cliente e uma busca para encontrar artigos relevantes. A base de conhecimento deve 
ser pro-ativa para oferecer artigos quando um usuário buscar por um conteúdo ou antes abrir 

um formulário.
JUSTIFICATIVA: Acreditamos que uma base de conhecimento inteligente e integrada nos 

canais, como o aplicativo, pode estimular a deflexão do cliente de um canal mais caro, como 
formulário, chat ou telefone.

Anexo 1 - 1.2. 
Aplicativo móvel

Complementamos o item 3.1.1 e 3.2.1 do Anexo I, explicitando o 
acesso pelos diversos canais de atendimento.

126 9-09-2019
Mauricio Fernandes 

(Castgroup)

[INCLUIR] Item 1.2 – A solução deverá permitir que o munícipe faça o upload de documentos, 
como fotos, vídeos, e outros documentos, através do aplicativo móvel, atrelados à sua 

solicitação.

Anexo 1 - 1.2. 
Aplicativo móvel

Complementamos o TR com esse requisito, o qual já estava 
especificado para outros canais de atendimento, como chat e 

redes sociais.

126 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

INCLUIR: Anexo I - 1.2.2. O aplicativo móvel deve prover acesso a uma base de conhecimento 
com busca de artigos relevantes, atuando de forma pro-ativa para oferecer opções quando o 

cidadão buscar por conteúdos ou antes abrir um formulário.

[JUSTIFICATIVA]: Uma base de conhecimento inteligente e integrada no app móvel pode 
estimular a deflexão do cliente de um canal mais caro, como formulário, chat ou telefone.

Anexo 1 - 1.2. 
Aplicativo móvel

Complementamos o item 3.1.1 e 3.2.1 do Anexo I, explicitando o 
acesso pelos diversos canais de atendimento.

127 9-09-2019 Adelson de Almeida (AX4B)

1.3 O sistema pode prover uma análise de sentimento via inteligência artificial para auxiliar o 
atendente nas tratativas das ocorrências, como email, redes sociais, chat, entre outros. Essa 

análise visa auxiliar o agente e reduzir o tempo médio de atendimento, a taxa de resolução e a 
satisfação do cliente

Anexo 1 - 1.3. 
Assistido

Na pesquisa realizada com usuários da ferramenta atual na 
prefeitura essa funcionalidade não apareceu como necessária e, 

uma vez que não é uma fucionalidade comum a todas as soluções 
tecnológicas de mercado, optou-se por não incluir esse requisito 

127 9-09-2019 Gianlucca Bigarelli (Microsoft)

[INCLUIR] 1.3 Análise do Supervisor

JUSTIFICATIVA: O sistema pode permitir que o supervisor intervenha em uma conversar em 
tempo real para auxiliar o atendente

Anexo 1 - 1.3. 
Assistido

Incluímos o item 1.3.13.

127 9-09-2019
Juvenal Santana (RGM 

Tecnologia)

INCLUIR 1.3 Análise de Sentimento do cliente para o atendente
JUSTIFICATIVA: O sistema pode prover uma análise de sentimento via inteligência artificial 

para auxiliar o atendente nas tratativas das ocorrências, como e-mail, redes sociais, chat, entre 
outros. Essa análise visa auxiliar o agente e reduzir o tempo médio de atendimento, a taxa de 

resolução e a satisfação do cliente

Anexo 1 - 1.3. 
Assistido

Na pesquisa realizada com usuários da ferramenta atual na 
prefeitura essa funcionalidade não apareceu como necessária e, 

uma vez que não é uma fucionalidade comum a todas as soluções 
tecnológicas de mercado, optou-se por não incluir esse requisito 

127 9-09-2019
Juvenal Santana (RGM 

Tecnologia)

INCLUIR 1.3 Análise do Supervisor
JUSTIFICATIVA: O sistema pode permitir que o supervisor intervenha em uma conversar em 

tempo real para auxiliar o atendente

Anexo 1 - 1.3. 
Assistido

Incluímos o item 1.3.13.

127 9-09-2019
Mauricio Fernandes 

(Castgroup)
[INCLUIR] Item 1.3 – A solução deverá permitir que o atendimento possa consultar os 
documentos incluídos junto às solicitações e os visualize diretamente na plataforma.

Anexo 1 - 1.3. 
Assistido

Complementamos o TR com esse requisito, na seção 2.3 do 
Anexo I.

127 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

INCLUIR: 1.3.15. Análise de Sentimento do cliente para o atendente
[JUSTIFICATIVA]: O sistema pode prover uma análise de sentimento via inteligÊncia artificial 

para auxiliar o atendente nas tratativas das ocorrencias, como email, redes sociais, chat, entre 
outros. Essa análise visa auxiliar o agente e reduzir o tempo médio de atendimento, a taxa de 

resolução e a satisfação do cliente

Anexo 1 - 1.3. 
Assistido

Na pesquisa realizada com usuários da ferramenta atual na 
prefeitura essa funcionalidade não apareceu como necessária e, 

uma vez que não é uma fucionalidade comum a todas as soluções 
tecnológicas de mercado, optou-se por não incluir esse requisito 

127 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)
INCLUIR: 1.3.16. Análise do Supervisor

[JUSTIFICATIVA]: O sistema pode permitir que o supervisor intervenha em uma conversar em 
tempo real para auxiliar o atendente

Anexo 1 - 1.3. 
Assistido

Incluímos o item 1.3.13.

128 9-09-2019 Adelson de Almeida (AX4B)

INCLUIR 1.4.1 Análise de Sentimento do cliente para o atendente no chat
JUSTIFICATIVA: O sistema pode prover uma análise de sentimento via inteligÊncia artificial 

para auxiliar o atendente nas tratativas do cliente via chat. Essa análise visa auxiliar o agente e 
reduzir o tempo médio de atendimento, a taxa de resolução e a satisfação do cliente

Anexo 1 - 1.4. Chat

Na pesquisa realizada com usuários da ferramenta atual na 
prefeitura essa funcionalidade não apareceu como necessária e, 

uma vez que não é uma fucionalidade comum a todas as soluções 
tecnológicas de mercado, optou-se por não incluir esse requisito 

128 9-09-2019 Gianlucca Bigarelli (Microsoft)

[ALTERAR] 1.4.7 Alterar para essa conversa ser automaticamente enviada

JUSTIFICATIVA: Entendemos que o cliente deve receber a conversação do chat 
automaticamente após a conversa ter sido encerrada e não tornar esse processo algo optativo 

a ele. Ser proativo aumentará a experiência do cliente na interação com o chat e a 
transparência dele nos processos

Anexo 1 - 1.4. Chat
A funcionalidade já está prevista, porém o cidadão poderá 

escolher se deseja receber ou não o histórico.
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128 17-09-2019
Airton Caetano (AC 

Consultoria)
INCLUIR: Quando o chat não estiver ativo, permitir que o Municipe registre sua solicitação 

através de um formulário
Anexo 1 - 1.4. Chat Incluímos como requisito desejável.

128 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

INCLUIR: 1.4.4. Análise de Sentimento do cliente para o atendente no chat
[JUSTIFICATIVA]: O sistema pode prover uma análise de sentimento via inteligÊncia artificial 

para auxiliar o atendente nas tratativas do cliente via chat. Essa análise visa auxiliar o agente e 
reduzir o tempo médio de atendimento, a taxa de resolução e a satisfação do cliente

Anexo 1 - 1.4. Chat

Na pesquisa realizada com usuários da ferramenta atual na 
prefeitura essa funcionalidade não apareceu como necessária e, 

uma vez que não é uma fucionalidade comum a todas as soluções 
tecnológicas de mercado, optou-se por não incluir esse requisito 

128 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

ALTERAR: 1.4.7 Envia automaticamente a conversa por chat para o e-mail do munícipe.
[JUSTIFICATIVA]: Entendemos que o cliente deve receber a conversação do chat 

automaticamente após a conversa ter sido encerrada e não tornar esse processo algo 
opcional, o que não é o modelo tradicional da maioria das plataformas.

Anexo 1 - 1.4. Chat
A funcionalidade já está prevista, porém o cidadão poderá 

escolher se deseja receber ou não o histórico.

129 9-09-2019
Juvenal Santana (RGM 

Tecnologia)

ESCLARECER 1.5.1 
Não está claro como se dará a captura de mensagens de Whatsapp e Telegram uma vez que 

tais plataformas são de comunicação ponta-a-ponta sem obrigatoriedade de exposição de 
informações a terceiros.

Acreditamos que a política de privacidade desses aplicativos não permite o uso de mensagens 
pois são de cunho pessoal.

É possível retirar tais mídias sociais destes requisitos e de outros?

Anexo 1 - 1.5. 
Redes sociais

Não foram retiradas as mídias sociais do requisito. Em 
contrapartida, foi incluido no requisito que apenas redes sociais 

que possuam APIs deverão ser integradas.

129 9-09-2019
Juvenal Santana (RGM 

Tecnologia)

EXCLUIR 1.5.1
JUSTIFICATIVA: Entendemos que a integração não deve ser nativa, pois muitas políticas de 

redes sociais mudam frequentemente (Ex: API do Facebook, Instagram, Whatsapp) e que 
muitas não permitem a publicação ou monitoramento de conteúdo nativamente

Anexo 1 - 1.5. 
Redes sociais

A palavra nativa foi retirada

129 9-09-2019 Raphael Barreto (Magna)
Nem todas essas redes sociais tem integração para mensageria. Sugiro que seja incluído texto 

para caso a rede social não disponha de API's ou outros recursos de integração, não serão 
cobertas nos itens 1.5.2 e 1.5.3 devido a limitações técnicas da plataforma

Anexo 1 - 1.5. 
Redes sociais

Foi incluido no requisito que apenas redes sociais que possuam 
APIs deverão ser integradas.

129 9-09-2019 Raphael Barreto (Magna)

No item "1.5.6. Permite que o munícipe realize upload de arquivos."
Nem toda rede social permite o envio de arquivos.  Sugiro a inclusão de texto que especifique 
que caso a rede social não disponha do recurso, de API's ou outros recursos de integração, 

não precisarão ter a funcionalidade deste item atendida

Anexo 1 - 1.5. 
Redes sociais

Item 1.5.6. foi detalhado.

129 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

 ALTERAR: 1.5.1. A solução deverá possibilitar integração com redes sociais (no mínimo, 
Facebook, Facebook Messenger, Instagram, Twitter, Linkedin, Whatsapp, Telegram), 

possibilitando monitorar, detectar, engajar e publicar nessas redes, conforme suas políticas de 
privacidade e publicação.

[JUSTIFICATIVA]: A integração não pode ser nativa, pois muitas políticas de redes sociais 
mudam frequentemente (Ex: API do Facebook, Instagram, Whatsapp) e que muitas não 

permitem a publicação ou monitoramento de conteúdo nativamente.

Anexo 1 - 1.5. 
Redes sociais

A palavra nativa foi retirada

145 9-09-2019 Adelson de Almeida (AX4B)
10.1.7 Sugiro a inclusão de integração com serviços de terceiros para mensageria instantanea 
(Whatsapp, Facebook, Facebook Messenger, Instagram, Twitter, Linkedin). Serviços como o 

Whatzap exige a integração com provedor de serviços.

Anexo 1 - 10. 
Requisitos Gerais

É responsabilidade do fornecedor avaliar quais soluções são 
necessárias para atender aos requisitos especificados.

145 9-09-2019 Marcelo Galvani (Microsoft)
ALTERAR: 10.1.4. Cabe complemento ao texto para evitar dúvidas. Solicitamos a alteração 

para: “A solução e seus dados, em ambientes de produção, contingência e seus backups 
devem ser hospedados em Data Center(s) localizado(s) em território nacional...”

Anexo 1 - 10. 
Requisitos Gerais

Requisito alterado para: A solução e seus dados, em ambiente de 
produção, contingência e seus backups devem ser hospedados 
em Data(s) Center(s) em conformidade com a certificação TIA 

942, no mínimo TIER II.

145 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)
ALTERAR: 10.1.20 Item c) Providenciar o pagamento do uso da API para consumir serviços 

de georreferenciamento, até o limite de 600.000 requisições ao ano.
SUGESTÃO: Apenas com a definição de limites é possível apresentar esse tipo de exigência.

Anexo 1 - 10. 
Requisitos Gerais

Incluído o limite de até 600.000 requisições ao ano.

166 9-09-2019 Marcelo Galvani (Microsoft)
ALTERAR: 10.1.4. Cabe complemento ao texto para evitar dúvidas. Portanto, solicitamos a 
alteração para: “A solução e seus dados, em ambientes de produção, contingência e seus 

backups devem ser hospedados em Data Centers localizados em território nacional...”

Anexo 1 - 10. 
Requisitos Gerais

Requisito alterado para: A solução e seus dados, em ambiente de 
produção, contingência e seus backups devem ser hospedados 
em Data(s) Center(s) em conformidade com a certificação TIA 

942, no mínimo TIER II.

166 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

ALTERAR: 10.1.4. A solução de CRM e seus dados, em ambientes de produção, contingência 
e seus backups devem ser hospedados em Data Center(s) localizado(s) em território nacional.

[JUSTIFICATIVA]: Assim como em comentários anteriores, a solução completa pode ser 
composta por diversos produtos, mas, considerando a solução de CRM como núcleo, 

entendemos que cabe a exigência de manutenção dos dados em território nacional. Entretanto, 
como já comentado, a certificação TIA942 diz respeito a IaaS e não a SaaS, não fazendo 

sentido, portanto, a sua exigência.

Anexo 1 - 10. 
Requisitos Gerais

Requisito alterado para: A solução e seus dados, em ambiente de 
produção, contingência e seus backups devem ser hospedados 
em Data(s) Center(s) em conformidade com a certificação TIA 

942, no mínimo TIER II.
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166 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

EXCLUIR: 10.1.7. A solução deverá disponibilizar de forma nativa interfaces, módulos, add-ons 
e plug-ins, sem necessidade de customização, para os principais recursos de atendimento e 
prestação dos serviços públicos, tais como: Portal de Atendimento WEB, Aplicativo Móvel, 

chat, telas para o atendente presencial, atendente telefônico e servidor gerencial, integração 
com redes sociais e serviços de mensageria instantânea (Facebook, Facebook Messenger, 

Instagram, Twitter, Linkedin, Whatsapp, Telegram) e com e-mail.
[JUSTIFICATIVA]: Essas exigências já foram apresentadas em outros itens e comentadas. O 
principal ponto é que cada provedor possui política própria de utilização e comercialização de 

suas APIs e as mudanças são constantes. Tal responsabilidade não pode recair sobre a 
CONTRATADA. A solução deve, sim, possibilitar a integração com esses recursos, porém não 

de forma nativa e sem customização, pois não faz sentido.

Anexo 1 - 10. 
Requisitos Gerais

O requisito foi alterado apenas para atender de forma nativa os 
recursos da própria solução. Foi retirada a necessidade de 

integração nativa com redes sociais.

166 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

EXCLUIR 10.1.8. 
[JUSTIFICATIVA]: Pelos motivos elencados acima, não há como assegurar que uma nova 

rede social possa se comunicar com a plataforma sem previa avaliação.
SUGESTÃO: apresentar a volumetria estimada por rede social, caso contrário não é possível 

prever os custos com uso de cada uma delas. 

Anexo 1 - 10. 
Requisitos Gerais

O requisito foi alterado para que as integrações com novas redes 
sociais sejam viáveis e realizadas mediante avaliação com a 

contratada.

146 9-09-2019 Adelson de Almeida (AX4B)
O recurso de autenticação por certificado digital não é um recurso comum podendo restringir a 

participação do certame.

Anexo 1 - 10.2 
Requisitos de 
Autenticação e 

Autorização

Foi excluída a necessidade de autenticação por meio de certificado 
digital já que não se trata de uma funcionalidade essencial.

146 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

ALTERAR: 10.2.9. A solução deverá permitir a utilização do Cadastro Pessoa Física da 
Receita Federal e Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica para validação dos dados cadastrais 

e controle de acesso à solução. A CONTRATANTE será responsável pelo fornecimento da API 
à CONTRATADA.

[JUSTIFICATIVA]: Por se tratar de serviço que deve ser contratado pelo Estado junto a 
fornecedores como o SERPRO, a responsabilidade do fornecimento da API para consulta à 

Receita Federal deve ser da CONTRATANTE.

Anexo 1 - 10.2 
Requisitos de 
Autenticação e 

Autorização

A CONTRATANTE será responsável pelo fornecimento da API à 
CONTRATADA.

148 9-09-2019 Gabriele Oliveira (AX4B)

10.4.1. As parametrizações, configurações e ajustes necessários para tornar a solução 
aderente aos requisitos deverão ser realizados através de interface gráfica, sem a necessidade 
de escrever código de programação. Entendemos que devido a alta complexidade do sistema 

solicitado deverá ser feito um percentual de customização, ou seja, solicitamos o ajuste da 
escrita deste item.

Anexo 1 - 10.4. 
Requisitos de 
Configuração

Requisito alterado para: 10.4.1. A solução deverá permitir que as 
parametrizações, configurações e ajustes a serem realizados pelo 
“Perfil Configurador” possam ser realizadas através de interface 
gráfica, sem a necessidade de escrever código de programação.

149 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

ALTERAR: 10.5.2. A solução deverá possuir interfaces com um padrão visual único 
estabelecido pela CONTRATANTE, desde que respeitados os limites de padrão visual da 

plataforma 
[JUSTIFICATIVA]: A padronização visual faz muito sentido, mas é importante estabelecer os 

limites que a plataforma aceita em termos de ajuste visual, para não ser exigido da Contratada 
que desenvolva uma tela completamente nova para atender a determinados requisitos da 
Contratante. Por se tratar de uma plataforma de mercado, é preciso se adaptar às suas 

características de apresentação visual.

Anexo 1 - 10.5. 
Requisitos de 
Usabilidade

Requisito alterado para: 1.5.2 - O portal web e o aplicativo móvel 
da solução deverão possuir interfaces com um padrão visual único 

estabelecido pela CONTRATANTE.

149 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)
EXCLUIR: 10.5.3

[JUSTIFICATIVA]: Como trata-se de uma plataforma online, entende-se que essa 
funcionalidade é baseada no navegador utilizado.

Anexo 1 - 10.5. 
Requisitos de 
Usabilidade

Requisito alterado para: 10.5.3. A solução deverá possuir a 
capacidade de sugestão para correção ortográfica no idioma 
português (Brasil), aplicando-se regras como de acentuação.

130 17-09-2019
Airton Caetano (AC 

Consultoria)

INCLUIR:
Configuração: Permite configurar tempos em que os atendimento deverão ser realizado, 

criando alertas visuais e por e-mail, para os atendentes, quando do vencimento dos tempos 
parametrizados distintos para um mesmo serviço por canal de atendimento.

Anexo 1 - 2.1. 
Gestão da 

prestação do 
serviço

Incluído o item 2.4.6. Permite  receber alertas visuais e por e-mail 
quando do vencimento dos tempos de atendimento 

parametrizados para cada serviço.

130 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

ALTERAR: 2.1.15. Permite configurar as limitações de tamanho e tipos de anexos para o 
sistema como um todo.

[JUSTIFICATIVA]: Entendemos que a configuração de tipos de arquivos e tamanhos fica de 
difícil gestão quando ela é aplicada a cada um dos campos e pode gerar sérios problemas de 

administração. Por isso, recomenda-se a configuração dessas limitações para o sistema como 
um todo, avaliando quais são os itens a serem considerados.

Anexo 1 - 2.1. 
Gestão da 

prestação do 
serviço

Essa validação deve ser feita isoladamente para cada 
FORMULÁRIO. Não há como permitirmos o envio de um arquivo 

DWF (padrão de autocad) utilizado em formulários de 
licenciamento em um formulário de cadastro que pede apenas 

uma imagem de documento pessoal.

130 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

ALTERAR: 2.1.21. Permite criar e gerenciar modelos de formulários desde que estes estejam 
relacionados ao mesmo tema.

[JUSTIFICATIVA]: Importante considerar esta questão, pois nem todos os modelos podem ser 
usados para todas as finalidades.

Anexo 1 - 2.1. 
Gestão da 

prestação do 
serviço

A palavra modelos já pressupõe que será mais de um, de forma a 
dar conta das especificidades dos temas. Ainda, caso haja 

serviços que precisem de formulários muito específicos, entende-
se que não serão utilizados os modelos, mas que serão criados 
formulários específicos a partir dos requisitos especificados no 

Anexo I.
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131 9-09-2019
Juvenal Santana (RGM 

Tecnologia)

ESLCARECER 2.2.6 
Neste tópico, é falado que é necessário visualização e download de boletos, apenas para 
reafirmar, estes boletos não serão gerados pela solução que está sendo contratada, mas 

deverá ser possível a integração e leitura destes boletos em plataforma legada da prefeitura, 
correto?

Anexo 1 - 2.2 Fluxo 
de atendimento

Correto. É necessário que a solução que está sendo contratada 
possa se integrar e permita realizar o download de documentos.

132 6-09-2019
Maurício Castro 
(Geoambiente)

Neste item está faltando a elaboração do Cronograma de Atividades que contemple o 
planejamento das execuções das tarefas, tanto espacial, quanto temporal. (Exemplo 

roteirização inteligente com APIS do Google para direcionar o melhor trajeto, bem como 
horários de execução das tarefas das equipes)

Anexo 1 - 2.3. Fluxo 
de trabalho interno

Na pesquisa realizada com usuários da ferramenta atual na 
prefeitura essa funcionalidade não apareceu como necessária. 

Além disso, essa funcionalidade já existe em sistemas legados da 
Prefeitura.

132 9-09-2019
Mauricio Fernandes 

(Castgroup)

[INCLUIR] Item 2.3 – A solução deverá permitir que o servidor faça o upload de documentos, 
como fotos, vídeos, e outros documentos, através da plataforma a fim de registrar como 

evidência da execução do trabalho
[INCLUIR] Item 2.3 – A solução deverá permitir que o servidor consulte os documentos 

incluídos na solicitação diretamente na plataforma a fim de apoiar na execução dos serviços

Anexo 1 - 2.3. Fluxo 
de trabalho interno

Aceito. Itens foram incluídos

132 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

INCLUIR: 2.3.2. A solução deve permitir a equalização dos ambientes através de um processo 
de governança e com total replicação de todas as configurações.

[JUSTIFICATIVA]: Entendemos que a governança de configurações e replicação de ambientes 
é fator crítico para manutenção e gestão da plataforma.

Anexo 1 - 2.3. Fluxo 
de trabalho interno

Faz parte das técnicas que o fornecedor deverá utilizar para 
garantir a disponibilidade solicitada no SLA, assim como a 

segurança as informações; Este ponto já é abordado em outro 
ponto do TR (10. Requisitos Gerais).

133 9-09-2019 Valéria Prisco (Geoambiente)

Sugestão de alteração do item 2.4.2, do ANEXO I:
Item 2.4.2. A solução deverá oferecer recursos para facilitar a organização das solicitações, 

conforme critérios, tais como, agrupamento de solicitações por munícipe, unidade de 
atendimento, etapas, fases, datas e horários, prazos de atendimento (considerando o tempo de 
deslocamento via roteirização para o atendimento de serviços externos, competência técnica 

da equipe de atendimento) pendências de análise e resolução, criticidade, tipo de serviço, 
endereço, etiquetas (tags), ...

Justificativa: para o cumprimento de prazos dos serviços externos, é importante considerar um 
planejamento otimizado dos recursos, que inclui minimamente o tempo de deslocamento da 
equipe de campo (via roteirização) e o tempo de execução dos serviços externos. Assim, 

obtém-se um planejamento otimizado, aumentando a capacidade de atendimento num curto 
período de tempo.

Anexo 1 - 2.4. 
Organização do 

atendimento interno 
dos serviços

Na pesquisa realizada com usuários da ferramenta atual na 
prefeitura essa funcionalidade não apareceu como necessária. 

Além disso, essa funcionalidade já existe em sistemas legados da 
Prefeitura.

133 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

ALTERAR: 2.4.5. Permite associar manualmente solicitações a uma solicitação principal e 
definir as parametrizações das ações que deverão ser refletidas nas solicicitações atreladas a 

ela.
[JUSTIFICATIVA]: O texto original pode levar a entender que o sistema deve fazer a 

associação automaticamente, o que traz riscos para a governança da solução e pode ser 
restritivo. Entretanto, a plataforma deve ser capaz de associar as solicitações com auxílio de 

um operador.

Anexo 1 - 2.4. 
Organização do 

atendimento interno 
dos serviços

A solução deve ser capaz de agrupar automaticamente 
solicitações similares, de acordo com parametros previamente 

definidos. Por exemplo, solicitações do mesmo serviço em um raio 
de 3m. Esta funcionalidade é essencial para Prefeitura, dado que é 
muito comum que mais de um cidadão abram uma solictação para 
o mesmo problema. Por exemplo, tapa-buraco, queda de árvore, 

etc.

135 9-09-2019 Adelson de Almeida (AX4B)
EXCLUIR 2.6.14

JUSTIFICATIVA: Entendemos que a solução deverá contar com um perfil administrativo que 
fará a distribuição dos acessos: gerencial, agente, etc.

Anexo 1 - 2.6 
Gestão de usuários

Uma vez que a Prefeitura possui um número de usuários muito 
elevado, a proposta é que as unidades da Prefeitura tenham 

autonomia para fazer a gestão de usuários dentro de sua 
respectiva unidade. Nesse sentido, a ideia é que seja atribuido um 
número de licenças por unidade e que o perfil gerencial de cada 
unidade não precise solicitar apoio do perfil configurador, mas 

consiga gerenciar os usuários da sua equipe. No entanto, o item 
foi considerado como "obrigatório para implantação', o que 

significa que poderá ser customizado nos meses da implantação.

135 9-09-2019 David Roque (AX4B)
2.6.13. Não é possível definir cota para gerenciar a criação e exclusão de
usuários. Favor trocar para mecanismo de gestão de direito de acesso.

Anexo 1 - 2.6 
Gestão de usuários

Uma vez que a Prefeitura possui um número de usuários muito 
elevado, a proposta é que as unidades da Prefeitura tenham 

autonomia para fazer a gestão de usuários dentro de sua 
respectiva unidade. Nesse sentido, a ideia é que seja atribuido um 
número de licenças por unidade e que o perfil gerencial de cada 
unidade não precise solicitar apoio do perfil configurador, mas 

consiga gerenciar os usuários da sua equipe. No entanto, o item 
foi considerado como "obrigatório para implantação', o que 

significa que poderá ser customizado nos meses da implantação.
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135 9-09-2019 Gianlucca Bigarelli (Microsoft)

[EXCLUIR] 2.6.14

JUSTIFICATIVA: Entendemos que a solução deverá contar com um perfil administrativo que 
fará a distribuição dos acessos: gerencial, agente, etc.

Anexo 1 - 2.6 
Gestão de usuários

Uma vez que a Prefeitura possui um número de usuários muito 
elevado, a proposta é que as unidades da Prefeitura tenham 

autonomia para fazer a gestão de usuários dentro de sua 
respectiva unidade. Nesse sentido, a ideia é que seja atribuido um 
número de licenças por unidade e que o perfil gerencial de cada 
unidade não precise solicitar apoio do perfil configurador, mas 

consiga gerenciar os usuários da sua equipe. No entanto, o item 
foi considerado como "obrigatório para implantação', o que 

significa que poderá ser customizado nos meses da implantação.

135 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

INCLUIR: 2.6.8.1. Deve ser possível inativar os usuários, mantendo assim a integridade dos 
dados atrelados a eles e todos os históricos.

[JUSTIFICATIVA]: Mecanismo para garantir que a inativação de usuários não elimine o 
histórico de suas interações com a plataforma.

Anexo 1 - 2.6 
Gestão de usuários

Item foi incluído.

135 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)
EXCLUIR: 2.6.14

[JUSTIFICATIVA]: Entendemos que a solução deverá contar com um perfil administrativo que 
fará a distribuição dos acessos: gerencial, agente, etc.

Anexo 1 - 2.6 
Gestão de usuários

Uma vez que a Prefeitura possui um número de usuários muito 
elevado, a proposta é que as unidades da Prefeitura tenham 

autonomia para fazer a gestão de usuários dentro de sua 
respectiva unidade. Nesse sentido, a ideia é que seja atribuido um 
número de licenças por unidade e que o perfil gerencial de cada 
unidade não precise solicitar apoio do perfil configurador, mas 

consiga gerenciar os usuários da sua equipe. No entanto, o item 
foi considerado como "obrigatório para implantação', o que 

significa que poderá ser customizado nos meses da implantação.

136 9-09-2019 David Roque (AX4B)
3.1.28 - Para atender de forma  de forma automática e padronizada será necessário 

desenvolvimento. Impossível de atender nativamente.
Anexo 1 - 3.1. Carta 

de serviços

Aceito. Embora essa funcionalidade seja essencial para a Carta de 
Serviços, uma vez que necessitará de customização, foi 

classificada como "obrigatório para implantação". 

136 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

ALTERAR: 3.1.28. Permite gerenciar as Cartas de Serviços, possibilitando criar, alterar, 
excluir, ativar ou desativar campos (títulos, subtítulos, seções) e conteúdos que se repetem em 

uma ou mais Cartas de Serviço.
[JUSTIFICATIVA]: O sistema deve permitir a gestão das Cartas de Serviços, no entanto, a 

alteração não deverá ocorrer de forma automática, afim de evitar erros, havendo a 
necessidade de uma análise do usuário sobre quais itens devem ser afetados na edição. Este 

requisito pode ser restritivo para diversas plataformas.

Anexo 1 - 3.1. Carta 
de serviços

O requisito não significa que o sistema fará ações independentes, 
mas que o usuário pode escolher alterar um mesmo campo para 

todas as cartas concomitantemente. Considerando que atualmente 
são mais de 900 cartas de serviços, o objetivo do requisito em 

questão é facilitar o trabalho quando se tratar de alterações 
comuns a todos os serviços ou a um grupo grande de serviços. De 

todo modo, embora essa funcionalidade seja essencial para a 
Carta de Serviços, uma vez que necessitará de customização, foi 

classificada como "obrigatório para implantação". 

138 9-09-2019
Mauricio Fernandes 

(Castgroup)
[INCLUIR] Item 3.3– A solução deverá permitir que o atendente visualize os documentos 

atrelados às solicitações.
Anexo 1 - 3.3. Base 

do atendimento
Complementamos o TR com essa funcionalidade.

139 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

 ALTERAR: 4.1.3. A Solução deverá apresentar dados em tempo real e relatórios que podem 
ser acessados por usuários que possuam perfil, tanto na versão desktop como mobile.

[JUSTIFICATIVA]: Entendemos não haver a necessidade do constante envio de e-mail com 
essas informações, que pela volumetria ficariam desatualizadas rapidamente. Como não se 

trata de funcionalidade padrão para diversas plataformas, entendemos ser um custo 
desnecessário, tendo em vista o real uso das informações gerenciais.

Anexo 1 - 4.1. 
Relatórios, gráficos 

e dashboards

Não está especificado que os e-mails deverão ser constantes, 
mas somente que poderá ser possível configurar um envio 

periodico de um determinado relatório. Por exemplo, um usuário 
gostaria de receber toda segunda-feira de manhã um relatório com 

os resultados da semana anterior.

139 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

ALTERAR: 4.1.29. Disponibilizar API de acesso aos dados de forma segura e estruturada para 
utilização de ferramentas de BI.

[JUSTIFICATIVA]: O acesso aos dados deve ser governado para garantir a integridade da 
plataforma. Sendo assim, a disponibilização de APIs para acesso é o modo mais adequado.

Anexo 1 - 4.1. 
Relatórios, gráficos 

e dashboards
Aceitar.

140 9-09-2019
Juvenal Santana (RGM 

Tecnologia)

ESCLARECER 5.1.3 
Quais redes sociais deverão ser utilizadas para notificação de agendamento? Pode ser 

utilizado o Kaizala?
Podemos considerar a notificação através de "pushing" quando o munícipe tiver aplicativo 

instalado em seu aparelho móvel?

Anexo 1 - 5.1. 
Agendamento de 

atendimento 
presencial

As mensagens devem ser enviadas sempre que essa atividade for 
necessária no fluxo de antedimento. É responsabilidade do 

fornecedor avaliar quais soluções são necessárias para atender 
aos requisitos especificados.

Além disso, o pushing no aplicativo pode ser considerado como 
uma notificação sempre que isso estiver previsto no fluxo de 

atendimento.
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144 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

ALTERAR: 9.1. – É fundamental apresentar a volumetria estimada de Push, SMS e E-mails, 
pois isso será a base para dimensionamento de recursos e custos das licitantes, bem como 

para eventuais necessidades de reequilíbrio contratual, uma vez que geralmente esses 
recursos são faturados por volume pelos fabricantes da solução. Caso a Contratante detenha 

soluções que permitem o envio dessas mídias, solicitamos informar.

Anexo 1 - 9.1. 
Gerenciamento de 

campanhas

Texto alterado para maior clareza: 9.1 A solução deverá 
estabelecer interface com solução da contratante para interação 

eletrônica via mensagens de texto do tipo SMS e serviços de 
mensageria instantânea, possibilitando até 3 (três) tentativas de 

disparo de mensagens para um mesmo número de telefone.

144 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

EXCLUIR: 9.1.4.
[JUSTIFICATIVA]: As empresas responsáveis pelas redes sociais controlam suas APIs e 

revisam periodicamente as funções permitidas e as empresas que podem comercializar tais 
APIs, sendo inviável que a Contratada assuma essa responsabilidade

Anexo 1 - 9.1. 
Gerenciamento de 

campanhas

É responsabilidade da contratada manter as interfaces com as 
mídias sociais atualizadas.

124 9-09-2019 Gianlucca Bigarelli (Microsoft)

[INCLUIR] 1.1.1. O portal de auto-atendimento deve prover acesso a uma base de 
conhecimento para o cliente e uma busca para encontrar artigos relevantes. A base de 

conhecimento deve ser pro-ativa para oferecer artigos quando um usuário buscar por um 
conteúdo ou antes abrir um formulário.

JUSTIFICATIVA: Acreditamos que uma base de conhecimento inteligente e integrada nos 
canais do portal pode estimular a deflexão do cliente de um canal mais caro, como formulário, 

chat ou telefone.

Anexo 1 Intro

Complementamos o item 3.1.1 e 3.2.1 do Anexo I, explicitando o 
acesso pelos diversos canais de atendimento.

124 9-09-2019 Gianlucca Bigarelli (Microsoft)

[INCLUIR]  1.2. O aplicativo móvel deve prover acesso a uma base de conhecimento para o 
cliente e uma busca para encontrar artigos relevantes. A base de conhecimento deve ser pro-

ativa para oferecer artigos quando um usuário buscar por um conteúdo ou antes abrir um 
formulário.

JUSTIFICATIVA: Acreditamos que uma base de conhecimento inteligente e integrada nos 
canais, como o aplicativo, pode estimular a deflexão do cliente de um canal mais caro, como 

formulário, chat ou telefone.

Anexo 1 Intro

Complementamos o item 3.1.1 e 3.2.1 do Anexo I, explicitando o 
acesso pelos diversos canais de atendimento.

155 5-09-2019 Raphael Barreto (Magna)

Nos itens 1.2.16 e 1.2.17, sugiro adicionar "quando a plataforma fornecer esses dados de 
forma não interativa com o usuário". Motivo: Algumas plataformas de mensageria não 

repassam o ip do usuário final e para geolocalização, precisa ser explicitamente e 
interativamente solicitado ao usuário.

Anexo 2 - 1.2. 
REQUISITOS 

GERAIS

Requisitos alterados para:

1.2.16 - A solução deverá ser capaz de capturar, gravar e utilizar a 
localização geográfica do usuário, sempre que essa informação 

estiver disponível e autorizada pelo usuário.

1.2.17 - A solução deverá ser capaz de capturar e gravar 
informações sobre o endereçamento IP do usuário sempre que 

essa informação estiver disponível e a plataforma fornecer esses 
dados de forma não interativa com o usuário.

155 9-09-2019 Raphael Barreto (Magna)

No item "1.1.7. Permite que o munícipe receba respostas de voz. Esta função deverá poder ser 
desabilitada pelo usuário na própria interface do Assistente Virtual Inteligente.", sugiro que seja 

incluído o texto especificando que este recurso estará disponível apenas nos canais que 
suportarem envio de áudio.

Anexo 2 - 1.2. 
REQUISITOS 

GERAIS

Requisito alterado para: 1.1.7 - Permite que o munícipe receba 
respostas de voz nos canais que suportarem envio de áudio. Esta 

função deverá poder ser desabilitada pelo usuário na própria 
interface do Assistente Virtual Inteligente.

155 9-09-2019 Raphael Barreto (Magna)
No item "1.1.11. Permite a extração de relatórios sobre pesquisas realizadas possibilitando a 

consolidação dos resultados.", sugiro que clarifique o que se entende por "pesquisas 
realizadas".

Anexo 2 - 1.2. 
REQUISITOS 

GERAIS

Para maior clareza do requisito, texto alterado para: 1.1.11 - 
Permite a extração de relatórios sobre as interações realizadas 
entre o munícipe e o chatbot, possibilitando a consolidação dos 

resultados.

155 9-09-2019 Raphael Barreto (Magna)

No item "1.2.12. A solução deverá reconhecer a página do site ou local virtual do canal no qual 
o munícipe está interagindo de forma a obter maior precisão no atendimento e adequação das 

respostas para estes canais, inclusive redes sociais.", sugiro que clarifique melhor o 
entendimento de "local virtual do canal".

Anexo 2 - 1.2. 
REQUISITOS 

GERAIS

Local Virtual do Canal - Analogamente a uma página web em 
determinado ponto da estrutura de um portal, caso o usuário esteja 
em um nível diferente do inicial dentro de uma estrutura de canais 
de auto-atendimento, a resposta deve considerar esse contexto.

155 9-09-2019 Raphael Barreto (Magna)
Nos itens 1.2.16 e 1.2.17, nem toda plataforma permite a obtenção destas informações. 

Algumas podem ser obtidas desde que o usuário as compartilhe e/ou autorize de forma ativa. 
Sugiro adicionar aos itens que essas informações devem ser captadas quando possível.

Anexo 2 - 1.2. 
REQUISITOS 

GERAIS

Requisitos alterados para:

1.2.16 - A solução deverá ser capaz de capturar, gravar e utilizar a 
localização geográfica do usuário, sempre que essa informação 

estiver disponível e autorizada pelo usuário.

1.2.17 - A solução deverá ser capaz de capturar e gravar 
informações sobre o endereçamento IP do usuário sempre que 

essa informação estiver disponível e a plataforma fornecer esses 
dados de forma não interativa com o usuário.
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155 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

ALTERAR: 1.1.2. Permite que o munícipe utilize neologismos, gírias, termos regionais, 
variações sintáticas e variações na disposição dos termos integrantes de uma oração ou de 

uma frase ou de um período de forma a entender sua real intenção ao efetuar uma pergunta ou 
buscar por um conteúdo. Caso o chatbot não consiga entender exatamente o que o munícipe 

solicitou, deverá apresentar uma lista com possíveis funcionalidades que possam estar 
aderentes ao que foi digitado. Baseado no que o munícipe escolher, o chat-bot irá aprender 

quais são as respostas mais adequadas.
[JUSTIFICATIVA]: É preciso reconhecer que algumas vezes o bot não reconhecerá o que foi 

solicitado. Nestes casos, o procedimentos sugerido é o mais adequado.

Anexo 2 - 1.2. 
REQUISITOS 

GERAIS

Requisito alterado para: 1.1.2 - Permite que o munícipe utilize 
neologismos, gírias, termos regionais, variações sintáticas e 

variações na disposição dos termos integrantes de uma oração ou 
de uma frase ou de um período de forma a entender sua real 

intenção ao efetuar uma pergunta ou buscar por um conteúdo. 
Caso o chatbot não consiga entender exatamente o que o 

munícipe solicitou, deverá apresentar uma lista com possíveis 
funcionalidades que possam estar aderentes ao que foi digitado. 

Baseado no que o munícipe escolher, o chat-bot irá aprender quais 
são as respostas mais adequadas.

155 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

ALTERAR: 1.2.19. A solução deverá ficar disponível com uptime de 99,9%.
[JUSTIFICATIVA]: Não há como garantir disponibilidade de 100%, uma vez que o próprio 

Datacenter é projetado para a disponibilidade de 99,9%, além da certificação TIA942 se referir 
a IaaS e não SaaS.

Anexo 2 - 1.2. 
REQUISITOS 

GERAIS

Avaliamos que a disponibilidade da solução em 99,79% já é 
suficiente para o serviço a ser contratado. Assim, como essa 

disponibilidade também é um requisito de qualificação técnica, 
evitamos também elevar além do necessário a exigência de 

habilitação técnica. 

157 17-09-2019 Bárbara Martins (Accenture)

ALTERAR: Disponibilidade Total da Solução de no Mínimo 99,9%
[JUSTIFICATIVA]: Mesma justificativa acima.

Não há como garantir disponibilidade de 100%, uma vez que o próprio Datacenter é projetado 
para a disponibilidade de 99,9%, além da certificação TIA942 se referir a IaaS e não SaaS.

Anexo 4 - Item 1; 
Item 2; Item 3

Avaliamos que a disponibilidade da solução em 99,79% já é 
suficiente para o serviço a ser contratado. Assim, como essa 

disponibilidade também é um requisito de qualificação técnica, 
evitamos também elevar além do necessário a exigência de 

habilitação técnica. 

161 9-09-2019 David Roque (AX4B)
ANEXO VI - A capacitação exigida deverá ser comprovada por tempo de experiência e 

certificados devidamente reconhecidos pelos fabricantes de solução.

Anexo 6 - 1 - 
Gerente de Portfólio 

Sênior

Os certificados exigidos foram aqueles que identificamos como 
bons indicadores de competências importantes para atuação nos 

serviços a serem contratados. Não pedidmos especificamente 
nenhum certificado de solução pois não é possível saber qual 

solução será contratada.

161 7-09-2019
Maurício Castro 
(Geoambiente)

ALTERAR: ITEM 1 - ANEXO VI – Perfis Profissionais – Para o perfil de Gerente de Portfólio 
Sênior os requisitos abrangem a apresentação de diploma de nível superior e especialização 

em gerenciamento de projetos, experiência de no mínimo 6 anos em projetos de melhoria e ou 
processos e gerenciamento de equipes, experiência de 5 anos em atividades que envolvam a 

construção de agenda estratégica, experiência de 5 anos em construção de modelos de 
inovação e ainda, certificações: Certified Agile Leadership, CBPP – Certified Business Process 

Professional emitida pela ABPMP (Association of Business Process Management) e 
Certificação PMP (Project Management Professional) emitida pelo PMI (Project Management 

Institute). As exigências profissionais são excessivas e não poderão ser mantidas. 

Justificativa: A comprovação de formação em nível superior, bem com a demonstração das 
diversas experiências exigidas são suficientes a demonstrar a capacidade técnica do 

profissional indicado à gerência. A licitante compreende a preocupação da Prefeitura em 
garantir a melhor formação técnica dos profissionais, contudo, a obrigatoriedade de 

apresentação dos Certificados apontados deverá ser excluída, visto que é um requisito 
completamente dispensável, visto que a parcela de maior relevância do objeto a ser contratado 

não reside na realização desses cursos e sim nos atestados técnicos referentes à realização 
anterior de atividades semelhantes pelo profissional, bem como pela empresa licitante. 

Frise-se que a Constituição Federal em seu artigo 37, XXI veda expressamente a inclusão de 
exigências de qualificação técnica que sejam dispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações. Há ainda, a Lei 8666 que prevê a limitação das exigências referentes à 
capacitação técnico profissional, motivo pelo qual a obrigatoriedade de apresentação de 

certificações: Certified Agile Leadership, CBPP e PMP deverão ser excluídas do Termo de 
Referência.

Anexo 6 - 1 - 
Gerente de Portfólio 

Sênior

A previsão de qualificação profissional para garantia de qualidade 
de serviços complexos é admitida pela jurisprudência de tribunais 
de contas. Por exemplo, nas seguintes manifestações do Tribunal 

de Contas da União:

“Em diversas assentadas, este Tribunal reconheceu como válida a 
exigência de comprovação de ambos os ângulos da capacitação 

técnica, que deverá abranger tanto o aspecto operacional 
(demonstração de possuir aptidão para o desempenho de 

atividade pertinente e compatível com o objeto do certame) como 
o profissional (deter, no quadro permanente, profissionais aptos a 

executar serviço de características semelhantes àquele pretendido 
pela Administração). Nesse sentido, vale destacar as Decisões no 

395/95-Plenário, 432/96-Plenário, 217/97-Plenário, 285/00- 
Plenário, 2.656/2007-Plenário, bem como o Acórdão no 32/2003- 
1a Câmara. (Acórdão no 1.265/2009, Plenário, rel. Min. Benjamin 

Zymler)”

“O inciso I do § 1o do art. 30 da Lei no 8.666/93 disciplina 
justamente a capacitação técnico-profissional, não havendo 

dúvidas nesse aspecto. A controvérsia que poderia ser levantada 
relaciona-se à possibilidade de exigência de capacidade técnico-

operacional, tendo em vista o veto presidencial ao inciso II do § 1o 
do art. 30, que disciplinava essa questão. No entanto, tanto a 

doutrina como a jurisprudência desta Corte propugnam por sua 
possibilidade. (Acórdão no 1.332/2006, Plenário, rel. Min. Walton 

Alencar Rodrigues)”

Além disso, o contrato atual também possui algumas exigências 
de certficações que foram aceitas em análise do Tribunal de 

Contas do Município de São Paulo.
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162 7-09-2019
Maurício Castro 
(Geoambiente)

ALTERAR: ITEM 2 - ANEXO VI – Perfis Profissionais – Para o perfil de Gerente Sênior de 
Entregas Ágeis os requisitos abrangem a apresentação de diploma de nível superior, 

experiência de no mínimo 6 anos em gerenciamento de projetos nas metodologias indicadas, 
bem como 2 anos de experiência em atividades especificadas e ainda, certificações: CSM - 

Certified Scrum Master, CBPP – Certified Business Process Professional. As exigências 
profissionais são excessivas e não poderão ser mantidas. 

Justificativa: A comprovação de formação em nível superior, bem com a demonstração de 
experiência no gerenciamento de projetos é suficiente à demonstrar a capacidade técnica do 

profissional indicado à gerência do projeto. A licitante compreende a preocupação da Prefeitura 
em garantir a melhor formação técnica dos profissionais, contudo, a obrigatoriedade de 
apresentação dos Certificados apontados deverá ser excluída, visto que é um requisito 

completamente dispensável, visto que a parcela de maior relevância do objeto a ser contratado 
não reside na realização desses cursos e sim nos atestados técnicos referentes à realização 

anterior de atividades semelhantes pelo profissional, bem como pela empresa licitante. 

Frise-se que a Constituição Federal em seu artigo 37, XXI veda expressamente a inclusão de 
exigências de qualificação técnica que sejam dispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações. Há ainda, a Lei 8666 que prevê a limitação das exigências referentes à 
capacitação técnico profissional, motivo pelo qual a obrigatoriedade de apresentação de 

certificações: CSM e CBPP deverão ser excluídas do Termo de Referência.

Anexo 6 - 2 - 
Gerente Sênior de 

Entregas Ágeis

A previsão de qualificação profissional para garantia de qualidade 
de serviços complexos é admitida pela jurisprudência de tribunais 
de contas. Por exemplo, nas seguintes manifestações do Tribunal 

de Contas da União:

“Em diversas assentadas, este Tribunal reconheceu como válida a 
exigência de comprovação de ambos os ângulos da capacitação 

técnica, que deverá abranger tanto o aspecto operacional 
(demonstração de possuir aptidão para o desempenho de 

atividade pertinente e compatível com o objeto do certame) como 
o profissional (deter, no quadro permanente, profissionais aptos a 

executar serviço de características semelhantes àquele pretendido 
pela Administração). Nesse sentido, vale destacar as Decisões no 

395/95-Plenário, 432/96-Plenário, 217/97-Plenário, 285/00- 
Plenário, 2.656/2007-Plenário, bem como o Acórdão no 32/2003- 
1a Câmara. (Acórdão no 1.265/2009, Plenário, rel. Min. Benjamin 

Zymler)”

“O inciso I do § 1o do art. 30 da Lei no 8.666/93 disciplina 
justamente a capacitação técnico-profissional, não havendo 

dúvidas nesse aspecto. A controvérsia que poderia ser levantada 
relaciona-se à possibilidade de exigência de capacidade técnico-

operacional, tendo em vista o veto presidencial ao inciso II do § 1o 
do art. 30, que disciplinava essa questão. No entanto, tanto a 

doutrina como a jurisprudência desta Corte propugnam por sua 
possibilidade. (Acórdão no 1.332/2006, Plenário, rel. Min. Walton 

Alencar Rodrigues)”

Além disso, o contrato atual também possui algumas exigências 
de certficações que foram aceitas em análise do Tribunal de 

Contas do Município de São Paulo.
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163 7-09-2019
Maurício Castro 
(Geoambiente)

ALTERAR: ITEM 3 - ANEXO VI – Perfis Profissionais – Para o perfil de Analista de Design de 
Serviços os requisitos abrangem a apresentação de diploma de nível superior, experiência de 
no mínimo 6 anos em inovação de modelos de negócio, conhecimentos sobre modelagem de 

processos e ainda, certificação Certified Scrum Product Owner. As exigências profissionais são 
excessivas e não poderão ser mantidas. 

Justificativa: A comprovação de formação em nível superior, bem com a demonstração de 
experiência no gerenciamento de projetos é suficiente à demonstrar a capacidade técnica do 

profissional indicado à função de analista de design. A licitante compreende a preocupação da 
Prefeitura em garantir a melhor formação técnica dos profissionais, contudo, a obrigatoriedade 

de apresentação dos Certificados apontados deverá ser excluída, visto que é um requisito 
completamente dispensável, visto que a parcela de maior relevância do objeto a ser contratado 

não reside na realização desses cursos e sim nos atestados técnicos referentes à realização 
anterior de atividades semelhantes pelo profissional, bem como pela empresa licitante. 

Frise-se que a Constituição Federal em seu artigo 37, XXI veda expressamente a inclusão de 
exigências de qualificação técnica que sejam dispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações. Há ainda, a Lei 8666 que prevê a limitação das exigências referentes à 
capacitação técnico profissional, motivo pelo qual a obrigatoriedade de apresentação de 

Certified Scrum Product Owner deverá ser excluída do Termo de Referência.

Anexo 6 - 3 - 
Analista de Design 

de Serviços

A previsão de qualificação profissional para garantia de qualidade 
de serviços complexos é admitida pela jurisprudência de tribunais 
de contas. Por exemplo, nas seguintes manifestações do Tribunal 

de Contas da União:

“Em diversas assentadas, este Tribunal reconheceu como válida a 
exigência de comprovação de ambos os ângulos da capacitação 

técnica, que deverá abranger tanto o aspecto operacional 
(demonstração de possuir aptidão para o desempenho de 

atividade pertinente e compatível com o objeto do certame) como 
o profissional (deter, no quadro permanente, profissionais aptos a 

executar serviço de características semelhantes àquele pretendido 
pela Administração). Nesse sentido, vale destacar as Decisões no 

395/95-Plenário, 432/96-Plenário, 217/97-Plenário, 285/00- 
Plenário, 2.656/2007-Plenário, bem como o Acórdão no 32/2003- 
1a Câmara. (Acórdão no 1.265/2009, Plenário, rel. Min. Benjamin 

Zymler)”

“O inciso I do § 1o do art. 30 da Lei no 8.666/93 disciplina 
justamente a capacitação técnico-profissional, não havendo 

dúvidas nesse aspecto. A controvérsia que poderia ser levantada 
relaciona-se à possibilidade de exigência de capacidade técnico-

operacional, tendo em vista o veto presidencial ao inciso II do § 1o 
do art. 30, que disciplinava essa questão. No entanto, tanto a 

doutrina como a jurisprudência desta Corte propugnam por sua 
possibilidade. (Acórdão no 1.332/2006, Plenário, rel. Min. Walton 

Alencar Rodrigues)”

Além disso, o contrato atual também possui algumas exigências 
de certficações que foram aceitas em análise do Tribunal de 

Contas do Município de São Paulo.
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ALTERAR: ITEM 4 - ANEXO V – Perfis Profissionais – Para o perfil de Analista de Tecnologia 
da Informação os requisitos abrangem a apresentação de diploma de nível superior, 

experiência de no mínimo 6 anos em atividades na área técnica de tecnologia e ainda, 
certificação Certified Scrum Product Developer. As exigências profissionais são excessivas e 

não poderão ser mantidas. 

Justificativa: A comprovação de formação em nível superior, bem com a demonstração de 
experiência no gerenciamento de projetos é suficiente à demonstrar a capacidade técnica do 

profissional indicado à função de analista de design. A licitante compreende a preocupação da 
Prefeitura em garantir a melhor formação técnica dos profissionais, contudo, a obrigatoriedade 

de apresentação dos Certificados apontados deverá ser excluída, visto que é um requisito 
completamente dispensável, visto que a parcela de maior relevância do objeto a ser contratado 

não reside na realização desses cursos e sim nos atestados técnicos referentes à realização 
anterior de atividades semelhantes pelo profissional, bem como pela empresa licitante. 

Frise-se que a Constituição Federal em seu artigo 37, XXI veda expressamente a inclusão de 
exigências de qualificação técnica que sejam dispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações. Há ainda, a Lei 8666 que prevê a limitação das exigências referentes à 
capacitação técnico profissional, motivo pelo qual a obrigatoriedade de apresentação de 

Certified Scrum Product Developer deverá ser excluída do Termo de Referência.

ALTERAR: ITEM 5 - ANEXO V – Perfis Profissionais – Para o perfil de Especialista na solução 
contratada os requisitos abrangem a apresentação de diploma de nível superior, experiência de 

no mínimo 6 anos em atividades de parametrização, transformação e o gerenciamento de 
desempenho de processos utilizando a solução de tecnologias contratadas, bem como 
automação de processos, integração de sistemas legados, desenho de formulários e 

construção de painel de dashboards, utilizando métodos ágeis, e ainda, certificação Certified 
Scrum Product Developer. As exigências profissionais são excessivas e não poderão ser 

mantidas. 

Justificativa: A comprovação de formação em nível superior, bem com a demonstração de 

Anexo 6 - 4 - 
Analista de 

Tecnologia da 
informação

A previsão de qualificação profissional para garantia de qualidade 
de serviços complexos é admitida pela jurisprudência de tribunais 
de contas. Por exemplo, nas seguintes manifestações do Tribunal 

de Contas da União:

“Em diversas assentadas, este Tribunal reconheceu como válida a 
exigência de comprovação de ambos os ângulos da capacitação 

técnica, que deverá abranger tanto o aspecto operacional 
(demonstração de possuir aptidão para o desempenho de 

atividade pertinente e compatível com o objeto do certame) como 
o profissional (deter, no quadro permanente, profissionais aptos a 

executar serviço de características semelhantes àquele pretendido 
pela Administração). Nesse sentido, vale destacar as Decisões no 

395/95-Plenário, 432/96-Plenário, 217/97-Plenário, 285/00- 
Plenário, 2.656/2007-Plenário, bem como o Acórdão no 32/2003- 
1a Câmara. (Acórdão no 1.265/2009, Plenário, rel. Min. Benjamin 

Zymler)”

“O inciso I do § 1o do art. 30 da Lei no 8.666/93 disciplina 
justamente a capacitação técnico-profissional, não havendo 

dúvidas nesse aspecto. A controvérsia que poderia ser levantada 
relaciona-se à possibilidade de exigência de capacidade técnico-

operacional, tendo em vista o veto presidencial ao inciso II do § 1o 
do art. 30, que disciplinava essa questão. No entanto, tanto a 

doutrina como a jurisprudência desta Corte propugnam por sua 
possibilidade. (Acórdão no 1.332/2006, Plenário, rel. Min. Walton 

Alencar Rodrigues)”

Além disso, o contrato atual também possui algumas exigências 
de certficações que foram aceitas em análise do Tribunal de 

Contas do Município de São Paulo.
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ALTERAR: ITEM 5 - ANEXO V – Perfis Profissionais – Para o perfil de Especialista na solução 
contratada os requisitos abrangem a apresentação de diploma de nível superior, experiência de 

no mínimo 6 anos em atividades de parametrização, transformação e o gerenciamento de 
desempenho de processos utilizando a solução de tecnologias contratadas, bem como 
automação de processos, integração de sistemas legados, desenho de formulários e 

construção de painel de dashboards, utilizando métodos ágeis, e ainda, certificação Certified 
Scrum Product Developer. As exigências profissionais são excessivas e não poderão ser 

mantidas. 

Justificativa: A comprovação de formação em nível superior, bem com a demonstração de 
experiência na  gerenciamento de projetos é suficiente à demonstrar a capacidade técnica do 
profissional indicado à função de analista de design. A licitante compreende a preocupação da 
Prefeitura em garantir a melhor formação técnica dos profissionais, contudo, a obrigatoriedade 

de apresentação dos Certificados apontados deverá ser excluída, visto que é um requisito 
completamente dispensável, visto que a parcela de maior relevância do objeto a ser contratado 

não reside na realização desses cursos e sim nos atestados técnicos referentes à realização 
anterior de atividades semelhantes pelo profissional, bem como pela empresa licitante. 

Frise-se que a Constituição Federal em seu artigo 37, XXI veda expressamente a inclusão de 
exigências de qualificação técnica que sejam dispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações. Há ainda, a Lei 8666 que prevê a limitação das exigências referentes à 
capacitação técnico profissional, motivo pelo qual a obrigatoriedade de apresentação de 

Certified Scrum Product Developer deverá ser excluída do Termo de Referência.

Anexo 6 - 4 - 
Analista de 

Tecnologia da 
informação

A previsão de qualificação profissional para garantia de qualidade 
de serviços complexos é admitida pela jurisprudência de tribunais 
de contas. Por exemplo, nas seguintes manifestações do Tribunal 

de Contas da União:

“Em diversas assentadas, este Tribunal reconheceu como válida a 
exigência de comprovação de ambos os ângulos da capacitação 

técnica, que deverá abranger tanto o aspecto operacional 
(demonstração de possuir aptidão para o desempenho de 

atividade pertinente e compatível com o objeto do certame) como 
o profissional (deter, no quadro permanente, profissionais aptos a 

executar serviço de características semelhantes àquele pretendido 
pela Administração). Nesse sentido, vale destacar as Decisões no 

395/95-Plenário, 432/96-Plenário, 217/97-Plenário, 285/00- 
Plenário, 2.656/2007-Plenário, bem como o Acórdão no 32/2003- 
1a Câmara. (Acórdão no 1.265/2009, Plenário, rel. Min. Benjamin 

Zymler)”

“O inciso I do § 1o do art. 30 da Lei no 8.666/93 disciplina 
justamente a capacitação técnico-profissional, não havendo 

dúvidas nesse aspecto. A controvérsia que poderia ser levantada 
relaciona-se à possibilidade de exigência de capacidade técnico-

operacional, tendo em vista o veto presidencial ao inciso II do § 1o 
do art. 30, que disciplinava essa questão. No entanto, tanto a 

doutrina como a jurisprudência desta Corte propugnam por sua 
possibilidade. (Acórdão no 1.332/2006, Plenário, rel. Min. Walton 

Alencar Rodrigues)”

Além disso, o contrato atual também possui algumas exigências 
de certficações que foram aceitas em análise do Tribunal de 

Contas do Município de São Paulo.
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